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RESUMO 

Esta pesquisa apresenta as possíveis alterações na percepção de discentes e docentes sobre a 

formação de professoras/es no curso de Ciências Sociais da Universidade Federal da Bahia, 

decorrentes da reforma curricular em vigor a partir de 2024. Como forma central de 

investigação, utilizou-se da metodologia qualitativa, através de entrevistas semiestruturadas 

com a comunidade acadêmica, em conjunto, fez-se uso de pesquisa bibliográfica e documental. 

Como sustento teórico, a pesquisa tem como referência discussões gerais sobre formação 

docente e currículo, com os estudos de Paulo Freire, Bernadete Gatti e José Sacristán. Junto a 

essa discussão, abordam-se as questões sobre o campo do ensino das Ciências Sociais, 

principalmente na relação entre licenciatura e bacharelado, por meio de autores como Amaury 

Moraes, Amurabi Oliveira e Simone Meucci. Ao longo de seis seções, a pesquisa se debruça 

sobre seu referencial teórico, o processo de reforma curricular, as percepções acerca dos 

currículos e da reforma pelos diferentes grupos entrevistados, bem como apresenta sugestões e 

novos caminhos para a formação inicial docente, pensadas pelas entrevistadas e sistematizadas 

a partir do olhar da pesquisadora e das categorias de análise propostas. Dessa maneira, a 

pesquisa busca contribuir para as reflexões sobre os currículos de formação docente em 

Sociologia. 

 

Palavras-chave: formação de professores de sociologia; currículo de licenciatura em 

Sociologia; reforma curricular. 
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INTRODUÇÃO 

Essa pesquisa surge a partir dos anseios e reflexões de uma professora-pesquisadora, cuja 

formação acadêmica se iniciou no curso de Licenciatura em Ciências Sociais da Universidade 

Federal da Bahia e se segue no Bacharelado do mesmo curso, pela mesma universidade. Através 

dessa trajetória, que me possibilitou duas formações distintas, mas complementares, tive acesso 

a experiências centrais para a minha formação e para o desenvolvimento desta monografia. 

Por meio do Programa Residência Pedagógica, que consiste em aproximar a estudante 

universitária da escola básica, permitindo que ela ministre aulas por um ano, com o 

acompanhamento de professores(as) do Ensino Médio e da supervisão de docente da 

Universidade, foi possível iniciar a construção de uma profissionalidade docente e a realização 

de uma práxis pedagógica, ou seja, a prática mediada pela teoria (Canda; Almeida, 2023), bem 

como o contato com outras licenciaturas permitiu expandir os horizontes sobre o processo de 

formação docente e o currículo de licenciaturas. 

Além disso, no ano 2022, tive a oportunidade de participar do Programa de Iniciação à 

Pesquisa (PIBIC), com um projeto intitulado: “Programa Permanente de Acolhimento aos 

Calouros do Curso de Ciências Sociais da Universidade Federal da Bahia (PAC-CiSo)”, cujo 

foco era evasão discente e o processo de acolhimento aos calouros.  

Pude constatar, através dos dados da pesquisa supracitada e de entrevistas 

semiestruturadas, que o curso possui uma baixa taxa de conclusão, vide à discrepância na 

proporção entre estudantes ingressos e concluintes em um semestre: nos últimos 10 anos, 

ingressaram, em média, 130 estudantes, entre os cursos de Bacharelado e Licenciatura em 

Ciências Sociais; no entanto, graduaram-se, apenas, 20 estudantes, em média  

Percebeu-se ser comum o sentimento de abandono e o desejo de evasão, o que, em muitos 

casos, é concretizado e influenciado por diversos fatores, que incluem: a falta de integração da 

estudante com o curso, com a instituição e com seus pares, conforme os dados obtidos a partir 

da pesquisa PIBIC (Rêgo; Sanabria, 2023). 

Essa realidade incitou em mim o interesse sobre a formação de professores de Sociologia 

proporcionada pelo curso da UFBA, sendo essa a minha primeira ideia de pesquisa 

monográfica. Entretanto, no final da minha graduação, o currículo do curso foi alterado pela 

primeira vez depois de 15 anos, o que aflorou questionamentos, dúvidas e interesse sobre a 

reforma curricular e o novo currículo.  
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A partir da perspectiva freiriana (2002) de que não se pode dissociar professora de 

pesquisadora, uma vez que o ensino exige a pesquisa, e a pesquisa exige o ensino, sendo 

necessário a figura de uma professora-pesquisadora, tenho como objetivo nesta pesquisa 

compreender qual a percepção dos discentes da Licenciatura em Sociologia da UFBA acerca 

da qualidade de sua formação inicial, a partir da reforma curricular realizada em 2023. 

Para tal, considero indispensável conhecer e abordar o contexto da reforma curricular, 

com o intuito de lançar luz sobre o que estava em sua base, a quais demandas ela responde e 

como ela foi construída, no curso. Entende-se que um fenômeno social, em especial aqueles 

relacionados ao ensino de Sociologia, não existe em um vácuo, mas está inserido em um 

determinado contexto histórico, político e social e, frequentemente, permeado por disputas 

políticas e de visões diferentes sobre educação. Nesse sentido, Amurabi Oliveira e Beatriz 

Melchioretto (2020) analisam como o ensino de sociologia é um tema periférico ao campo 

sociológico, pois não há, historicamente, sistematização sobre a temática, havendo apenas 

textos pontuais.  

Essa discussão tem se expandido, principalmente a partir dos anos 2000, com a inserção 

da Sociologia na Educação Básica, trabalhando para tornar-se um subcampo da Sociologia. 

Porém, ao analisar revistas acadêmicas de Ciências Sociais, percebe-se que a temática é restrita 

a dossiês específicos, o que demonstra as relações de poder no campo da Sociologia no Brasil 

(Oliveira; Melchioretto, 2020). Como marco dessa relação, temos, em 2009, a criação do 

Encontro Nacional do Ensino de Sociologia na Educação Básica, promovido pela Sociedade 

Brasileira de Sociologia, organização que têm atuado de forma efetiva para a consolidação do 

ensino de Sociologia como campo de pesquisa e atuação nas Ciências Sociais. 

A pesquisa aqui apresentada enquadra-se no campo mais estrutural, acerca do contexto 

da reforma realizada e da estrutura dos dois currículos de Ciências Sociais adotados na UFBA. 

Buscou-se realizar análises das percepções sobre a formação inicial docente dos estudantes do 

curso de licenciatura em Sociologia, tanto sobre o currículo antigo, quanto sobre o currículo 

novo, as comparando e identificando as principais mudanças percebidas pelo corpo discente. 

Assim, a pesquisa teve como intuito entender a reforma curricular e quais os impactos dela na 

percepção discente sobre a sua formação inicial, enquanto professores de Sociologia. 

Como forma de responder à pergunta orientadora, foi utilizada metodologia qualitativa, 

por ser a mais adequada ao tipo de análise proposta, uma vez que permite a compreensão de 

dimensões sociais, culturais e subjetivas presentes nos discursos das/os participantes, havendo, 

assim, a valorização da pessoa e suas experiências. Dentre as possibilidades da metodologia 
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qualitativa, foi utilizada a técnica de entrevista semiestruturada, que consiste na elaboração de 

um roteiro prévio, porém, sem se limitar a ele, buscando balancear o rigor e a flexibilidade na 

pesquisa (Macedo; Galeffi; Pimentel, 2009).  

É importante destacar que a própria noção de qualidade na formação docente, aqui 

trabalhada, é complexa e difícil de mensurar, uma vez que a mera análise de currículo e das 

ementas não traz elementos suficientes para possibilitar esse estudo. Dessa forma, trabalhar 

com a percepção de estudantes se mostra como um caminho para a análise proposta na pesquisa, 

tendo em vista que teremos dois grupos distintos (em idade, formação e currículo), mas que 

partilham da mesma base, que é o desejo de ter uma boa formação inicial docente no curso de 

Ciências Sociais da UFBA. Assim, trabalhar com a percepção desses dois grupos diferentes 

ajuda a dar concretude para as mudanças realizadas e entender como elas são, de fato, 

compreendidas pelo corpo discente. 

Foram realizadas 11 entrevistas com estudantes e professores(as), sendo quatro discentes 

do currículo antigo, quatro do currículo novo1 e três professores(as) diretamente envolvidos na 

reforma curricular. A escolha do recorte dos(as) entrevistados(as) se deu por meio da turma de 

cada currículo que estava mais avançada no curso, ou seja, os estudantes sob o currículo antigo 

estavam cursando a disciplina de Estágio II – a última de licenciatura – e para os estudantes sob 

o currículo novo foi escolhido a turma de terceiro semestre, matriculada em Práticas 

Pedagógicas II – disciplina do currículo novo. Importante destacar que o currículo novo entrou 

em vigor em 2024, ou seja, no momento das entrevistas, quando a turma mais avançada desse 

currículo estava cursando o terceiro semestre. Já os(as) docentes foram escolhidos pelo seu 

envolvimento na elaboração e implementação da reforma curricular. 

Como forma de análise das entrevistas, foi utilizado da análise qualitativa de dados das 

entrevistas, em que seguiu a partir dos passos de afunilamento proposto pelas autoras Zélia 

Alves e Maria Helena Silva (1992), que consiste em: impregnar-se com as entrevistas, anotação 

de ideias, partilha de dados, uso da literatura sobre o tema, quantificação implícita (quando se 

busca regularidades e diferenças nas falas), resultando no aprofundamento e na redação da 

pesquisa. A partir da realização das entrevistas, foi feita a análise das percepções, conforme 

categorias organizadas a partir das falas dos(as) entrevistados(as). Dessa forma, foram criadas 

6 categorias analíticas para os(as) discentes, abordando os temas centrais da pesquisa, e 3 para 

 
1 Nota-se que os códigos de anonimato do CN vão de 1 a 5; porém, só serão abordadas quatro entrevistas, pois a 

entrevista de CN04 não foi abordada nessa pesquisa por motivos terceiros. 
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as(os) docentes. Essas questões serão destrinchadas com maior profundidade no desenvolver 

dessa pesquisa, articuladas à análise crítica das entrevistas. 

No desenvolvimento metodológico desta pesquisa, foram encontradas algumas 

dificuldades, como a pouca adesão dos estudantes. À priori, planejava-se entrevistar todos os 

matriculados nas duas disciplinas, tendo em vista que se tratava de turmas pequenas, entre 6 e 

12 matriculados; porém, por incompatibilidade de horários e dificuldades na comunicação, foi 

possível realizar apenas 8 entrevistas com discentes, no total, o que representa cerca de 45% do 

meu universo inicial. A amostra é representativa do cenário, pois, como aborda Minayo (2017), 

foi possível estabelecer corpo para a pesquisa, e entender a lógica interna do campo, nas suas 

conexões e interconexões. Por outro lado, como discente do curso em questão, conheço a nível 

pessoal algumas das pessoas entrevistadas.  

Essa questão elucida uma discussão que é extensa nas Ciências Sociais, Poupart (2014) 

aborda como há, em síntese, duas maneiras de entender as entrevistas: como uma busca pela 

resposta verdadeira e como uma construção indissociável do seu contexto. A presente pesquisa 

se relaciona com a segunda concepção trazida pelo autor, entendendo que há vieses imbricados 

na construção metodológica de qualquer pesquisa (sendo a relação de pertencimento entre a 

pesquisadora e o campo um deles), que podem ao mesmo tempo serem positivos (maior 

proximidade com o campo, com as pessoas entrevistas, com o contexto) e negativas 

(dificuldade de perceber situações por causa da naturalização). Desse modo, busquei exercitar 

o estranhamento e a desnaturalização do campo, porém sem me desligar dele, pois como tratou 

Mintz (1984), foi a sua relação próxima com o sujeito da sua pesquisa que possibilitou 

observações, entendimentos e sentimentos pelo campo e por si. 

Além disso, como a reforma curricular se estendeu por anos, sendo inicialmente discutida 

em 2017 e aprovada em 2023, houve rotatividade nos cargos de chefia do colegiado do curso, 

o que propiciou que diversos professores liderassem o processo; porém, através das entrevistas 

com os professores envolvidos e com recursos documentais como os Projetos Pedagógico do 

Curso (Licenciatura e Bacharelado) (Ciências Sociais, 2023a; 2023b), as matrizes curriculares 

dos dois currículos e resoluções legais, foi possível superar essa dificuldade. 

Como hipótese central dessa pesquisa tem-se que, através da reforma curricular, houve 

uma mudança na percepção dos estudantes sobre o currículo de licenciatura. Acredita-se que os 

estudantes que estão cursando o currículo novo possuem uma perspectiva em geral positiva 

sobre a sua formação e os do currículo antigo, negativa, porque o currículo novo tem mais carga 

horária e disciplinas obrigatórias e específicas para o ensino das Ciências Sociais. Dessa forma, 
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o presente estudo visa refletir sobre as alterações, ou não, das percepções discentes sobre as 

suas formações a partir da reforma curricular de 2023.  

Por fim, a presente monografia é estruturada em 6 seções, englobando a presente 

introdução e as considerações finais. A segunda seção conta com discussões sobre ensino de 

Sociologia, formação docente, teorias críticas de currículo e noções sobre professora-

pesquisadora. A terceira parte é uma revisão histórica contextual da Sociologia na Educação 

Básica e na UFBA, bem como aborda a reforma curricular em si, através das falas das(os) 

professoras(es) entrevistadas(os). Já a quarta seção foca nas visões das estudantes sobre a 

formação docente, ao passo que a quarta, em sequência lógica, aborda as sugestões das 

estudantes para o currículo, tal como das/os professoras/es. Por fim, a última seção traz uma 

síntese e as considerações finais da pesquisa. 
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1. DA TEORIA À PRÁTICA 

Essa seção se destina a discutir os referenciais teóricos centrais dessa pesquisa, assim, 

inicia-se abordando conceitos mais amplos e, na sequência, noções mais próximas à realidade 

da pesquisa. Dessa forma, temáticas como o ensino da sociologia, formação docente, currículo, 

percepção e relação professora-pesquisadora são pilares teóricos que sustentam a presente 

discussão sobre as percepções acerca da reforma curricular do curso de licenciatura em Ciências 

Sociais na UFBA.  

Currículo é um termo polivalente: Sacristán (2013) revela essa noção ao trazer o currículo 

como a seleção e organização de conteúdos a serem ensinados, que, ao mesmo tempo que evita 

a arbitrariedade do docente, limita sua atuação. Como consequência, o currículo também 

seleciona e organiza pessoas em turmas, ou seja, ele “também se torna um regulador das 

pessoas” (Sacristán, 2013, p. 4).  

A partir dessa definição pode-se entender o currículo como uma construção social, que 

não é rígida, neutra e natural, mas, sim, fruto de disputas, que condensa relações de poder 

(Macedo, 2013), controla e regula comportamentos, tanto de docentes quanto discentes. Ou 

seja, a teoria crítica de currículo o entende como muito mais do que um documento prescritivo 

e normativo, mas como um projeto de educação que é interpretado por docentes, reverberando 

nas práticas desses com efeitos educacionais reais (Sacristán, 2013).  

Nesse sentido, o autor aborda como, para as teorias críticas de currículo, é mais 

interessante deslocar o foco das pesquisas do currículo formal (se referindo ao texto do 

currículo, com os conteúdos e temas a serem ensinados) para os efeitos desse currículo e o que 

ele produz nas pessoas.  

É este o esforço que busquei empreender na presente monografia: não foram analisados 

apenas os currículos formais vigentes do curso de Ciências Sociais da UFBA, o que estava 

contido neles e a quais conhecimentos eles estavam relacionados, mas os efeitos que eles 

produzem nos(as) estudantes, as percepções destes(as) sobre o currículo e a forma com que o 

documento ganha vida no cotidiano da formação das(os) estudantes. Abarca-se, deste modo, 

também, a noção de que ele é um espaço de disputas de poder e de concepções de educação. 

A noção de currículo é plural e diversa, se alinhando às também diversas concepções de 

educação. A concepção mais recorrente, e a mais antiga, se relaciona ao conservadorismo e 

tecnicismo, em que o currículo age como instrumento escolar, com o intuito de ajustar os 

estudantes ao mercado (Lacerda, Sepel, 2019). Essa visão tradicionalista do currículo vem 
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sendo paulatinamente criticada: a princípio, com o Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova, 

de 1932, e, de forma mais robusta, a partir dos anos 1960, com o surgimento das teorias críticas 

de currículo, que o entendem além de um instrumento técnico, mas como um artefato social e 

cultural que engloba questões sociológicas, políticas e epistemológicas (Moreiras, Silva, 2013). 

Assim, os autores afirmam categoricamente que 

O currículo está implicado em relações de poder, o currículo transmite visões sociais 

particulares e interessadas, o currículo produz identidades individuais e sociais 

particulares. O currículo não é um elemento transcendente e atemporal – ele tem uma 

história, vinculada a formas específicas e contingentes de organização da sociedade e 

da educação (Moreira, Silva, p. 14, 2013). 

A partir dos anos de 1990, começam a emergir as teorias pós-críticas de currículo, que 

não abandonam o entendimento de que currículo é um espaço de relação de poder, mas 

problematizam e questionam as próprias diferenças e estruturas culturais de pensamento 

(Lacerda; Sepel, 2019). Nesse sentido, a presente monografia aborda o currículo formal do 

curso de Licenciatura em Ciências Sociais da UFBA como um documento que orienta a conduta 

docente, que guia a formação de professores(as) e que revela disputas de poder.   

O debate sobre formação docente é extenso no campo da educação (Saviani, 2009), sendo 

que, nas concepções contemporâneas, entende-se que o processo de se tornar professor(a) não 

se esgota na graduação. António Nóvoa (1992) defende que este é um processo que ocorre 

através da reflexão crítica, de forma contínua no tempo, e a partir de uma análise das vivências 

enquanto docente.  

Entretanto, os anos de graduação têm um papel fundamental na formação de professoras 

e professores (Gatti, 2014; Vieira; Gomide, 2008), pois são neles que temos contato com os 

conhecimentos específicos da área de formação. Além disso, trata-se de um momento em que, 

de forma mais evidente, realizamos o exercício da pesquisa, e, através dos estágios, buscamos 

vincular, vivamente, a prática e a teoria – ou seja, nos lançamos ao desafio de uma práxis 

(Pimenta; Lima, 2004).  

Sidilene Farias e Edilene Souza (2018), defendem que esse é um momento formal em que 

a futura docente aprenderá os princípios que desenvolverá em suas práticas profissionais, bem 

como sua contextualização. Cilene Canda e Verônica Almeida (2018) nos relembram que a 

formação docente, como um todo, não deve ser restrita aos seus aspectos reprodutivos, devendo 

ser complexa e multirreferencial. Nesse sentido, a presente pesquisa se dedica sobre a formação 

inicial de professores, ou seja, a graduação em licenciatura. 
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Ao discutir o tema da formação docente na graduação, a educadora Bernadete Gatti 

(2013) argumenta que os currículos dos cursos de licenciatura são desconectados da prática 

docente. Isso ocorre pois eles separam a teoria da prática, como dois elementos distintos e 

desligados um do outro. Para a autora, esse abismo criado não é produtivo para a profissão 

docente, já que traz a prática ausente de teoria e a reduz e a simplifica, de modo que não há o 

movimento da reflexão crítica sobre ela.  

Em concordância, José Carlos Libâneo (2015) aborda a falta de conhecimentos 

pedagógicos nos cursos de licenciatura, privilegiando os conhecimentos da formação 

específica, o que resulta em professoras(es) formadas(os) que não sabem como ensinar. Esse 

modelo possui bases históricas, remetendo aos anos 1930 e o modelo 3+1 de formação, que 

consiste em três anos de conteúdos específicos mais um ano de módulo pedagógico isolado.  

Nos anos de 1960, essa estrutura foi reafirmada com a Reforma Universitária de 1968, 

que criou as Faculdades de Educação e relegou a ela a formação docente de todas as áreas 

(Celeste Filho, 2004). Há, também, a situação reversa, comum nos cursos de pedagogia, quando 

se privilegia os conteúdos pedagógicos em detrimento dos específicos, proporcionando uma 

formação generalista. Para Libâneo (2015), esses dois modelos são problemáticos.  

Saviani (2009) também expressa como os cursos de licenciatura são uma mistura do 

modelo que valoriza apenas a formação teórica e do modelo que preza somente aspectos 

didáticos e pedagógicos. Essa dualidade não se dá sem uma hierarquização: o modelo 

pedagógico-didático é visto e tratado como mera formalidade jurídica. Assim, Saviani (2009), 

Gatti (2013) e Libâneo (2015) concordam que o modelo vigente de formação de professoras(es) 

do Brasil separa elementos indissociáveis da prática docente. 

Outro fator que incentiva a fragilidade da formação docente é a noção corrente de que 

ensinar é um dom, é uma vocação. Essa visão se torna mais evidente quando pensamos na 

questão de gênero, em que se espera uma atitude materna das docentes. Paulo Freire (1997) 

afirma que ser professora é uma profissão, e não uma vocação. Nesse sentido, Leandro Freitas 

(2013) traz como essa noção da vocação à docência embasa a desvalorização da formação 

didático-pedagógica nos cursos, uma vez que, se para essa concepção, professoras já possuem 

aptidões naturais para o ensino, não há por que haver uma formação específica para a docência.   

Essa separação criada entre a teoria e a prática, entre a licenciatura e o bacharelado, 

elucida a relação professor(a)/pesquisador(a). Enquanto a academia tem trazido essas duas 

habilitações como apartadas, a prática docente e a prática de pesquisador(a) revela que esses 
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dois campos ocorrem de forma imbricada. Paulo Freire (2019) expressa como não se deve 

dissociar professor(a) de pesquisador(a), uma vez que o ensino exige a pesquisa, e a pesquisa 

exige o ensino, sendo necessário a figura de uma pessoa que seja, simultaneamente, professora 

e pesquisadora.  

Em consonância, Sanabria e Duarte (2019), ao refletirem sobre o ensino de Antropologia 

no Ensino Superior, abordam que, apesar do campo ser formado por professoras(es), a formação 

desses e a atuação docente não é uma discussão presente no campo antropológico. Ou seja, a 

atuação de pesquisadores(as) – no caso, antropólogos(as) – é diretamente associada à atuação 

docente, mas não há, entre eles, uma reflexão crítica sobre essa prática, seja de forma isolada 

ou coletiva.  

Nos cursos de Ciências Sociais, há, ainda, uma evidente hierarquização entre o 

bacharelado e a licenciatura, na qual o primeiro é tratado como o conhecimento puro e o outro 

como reprodução acrítica desses conhecimentos através da aplicação de modelos didáticos 

rígidos. Importa destacar, no entanto, que as duas habilitações possuem entrada em comum, e 

partilham um mesmo currículo, se diferenciando no meio para o final do curso, em geral.  

Oliveira e Cigales (2020) abordam como o bacharelado tende a ser associado à teoria e 

esse é valorado na formação, enquanto a licenciatura tende a ser reduzida à prática, sendo os 

estágios o momento de realização dela. Procurando superar a dicotomia, como já apontado, 

Freire (2002) traz a concepção de que não se pode dissociar professor(a) de 

pesquisador(a);entretanto, essa não é a concepção presente nos currículos de Ciências Sociais 

(Melo; Oliveira, 2017; Moraes, 2011), nem na prática docente das(os) professoras(es) dos 

cursos, em geral. 

Há um consenso na literatura (Gatti, 2013; Souza, Marinho, Gaudêncio, 2015; Takagi, 

2017; Oliveira, Cigales, 2020) de que essa lógica hierarquizante entre bacharelado e licenciatura 

é rasa e improdutiva para a formação de professores(as) e para o ensino da Sociologia. Isso se 

dá pois está entrelaçado nela a noção de que, para se formar professor/a, é necessário “aprender 

na prática”. Essa concepção, entretanto, não possibilita a reflexão e problematização da 

profissão docente (Takagi, 2017), resultando na manutenção da própria lógica hierarquizante e 

das dificuldades encontradas na formação docentes. Assim, acredita-se que é necessário superar 

a dicotomia teoria-prática e a hierarquização de saberes para que a formação de professores(as) 

aflore.  
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A partir dessas reflexões, pode-se pensar sobre o currículo do curso de Ciências Sociais 

da UFBA. A Lei 11.684/08, referente à obrigatoriedade da matéria Sociologia no Ensino Médio 

(Brasil, 2008), foi assinada no dia 02 de junho de 2008, resultante de um longo processo e de 

lutas da classe docente (Moraes, 2011). Após 26 dias da assinatura da Lei Federal, a UFBA 

aprovou um currículo (UFBA, 2008), que entrou em vigor no primeiro semestre de 2009. Há, 

nele, o reconhecimento da ampliação do mercado de trabalho para os licenciados em Ciências 

Sociais (UFBA, 2008). Apesar da alusão a um cenário mais promissor para os licenciados em 

Ciências Sociais, e sendo um currículo novo, feito em 2008, ele difere pouco do modelo 3+1 

vigente nos anos 1930, que obedecia à seguinte divisão: os três primeiros anos eram destinados 

a disciplinas de bacharelado e o quarto ano para as disciplinas ditas pedagógicas (Saviani, 

2009). 

 O currículo aprovado em 2008 tinha dois ciclos: o primeiro, chamado de ciclo básico, 

(de dois anos), comum tanto para licenciatura quanto para o Bacharelado, e o segundo (de dois 

anos) para as disciplinas pedagógicas, da Licenciatura. Dessa forma, é possível perceber nesse 

currículo da UFBA reverberações do modelo estabelecido há mais de 90 anos. Em 2023, foi 

realizada a reforma curricular, em que o novo currículo trouxe uma série de mudanças 

estruturais. À primeira vista, ele propõe a superação do modelo 3+1 ao designar disciplinas 

pedagógicas desde o 2º semestre, dando, assim, mais espaço no currículo para a Licenciatura.  

Para facilitar o entendimento, de agora em diante, o currículo vigente entre 2009-2023 

será chamado de Currículo Antigo (CA) e o que entrou em vigor em 2024 será chamado de 

Currículo Novo (CN). As matrizes curriculares2 dos dois currículos estão reproduzidas como 

Anexo A - Matriz Curricular do Currículo Antigo e Anexo B - Matriz Curricular do 

Currículo Novo na presente monografia, para melhor visualização das mudanças. 

Cabe também explicitar os códigos de anonimato aqui trazidos: as discentes do CA são 

identificadas com essa sigla, seguido um número atribuído, o mesmo ocorre para as estudantes 

do CN. Já para as(os) docentes foi utilizado a sigla RC, que significa Reforma Curricular. Foram 

criados 11 códigos, quatro para o CA, quatro para o CN e três para a RC, dessa foram, foram 

realizadas 11 entrevistas semiestruturadas. Os roteiros das entrevistas se encontram 

reproduzidos no Apêndice A – Roteiro de Entrevistas. 

 
2 O Bacharelado em Ciências Sociais da UFBA possui três enfoques: Sociologia, Ciência Política e Antropologia, 

sendo suas matrizes estruturalmente as mesmas, alterando-se apenas o nome da disciplina. Dessa forma, optei por 

incluir, nos anexos, as matrizes curriculares do Bacharelado em Sociologia. 
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Ao analisarem o currículo do curso de Licenciatura em Ciências Sociais da Universidade 

Federal de Alagoas (UFAL), Souza, Marinho e Gaudencio (2015) constatam que, apesar de ter 

ocorrido uma reforma curricular que separou o ingresso da Licenciatura do Bacharelado e 

trouxe dois currículos diferentes e específicos para cada formação, as disciplinas continuam 

sendo voltadas para o Bacharelado, reproduzindo, ainda, a lógica hierarquizante e dicotômica 

entre teoria e prática.  

Para os autores, isso se deu, pois, os professores do curso de licenciatura em Ciências 

Sociais não tinham formação para realizar a formação de professores, além da presença e 

manutenção da cultura acadêmica de valorização do Bacharelado. Essa experiência na UFAL 

nos permite analisar que não é necessário apenas uma reforma curricular para superar desafios 

históricos na formação docente e nos currículos de licenciatura (Saviani, 2009; Gatti, 2013), 

sendo necessário, também, professores(as) habilitados(as) para a prática docente e fora de uma 

lógica bacharelesca (Souza, Marinho, Gaudencio, 2015). Dessa forma, investigar puramente a 

estrutura curricular de uma reforma não nos dá bases suficientes para entendê-la. 

Por isso, a presente pesquisa se vale da noção de percepção para construir-se teórico-

metodologicamente. Entende-se como percepção a interpretação subjetiva de um determinado 

objeto, vivência ou situação (seja ele material ou imaterial), realizada através dos sentidos 

humanos e da cognição, que ocorrem em um determinado contexto (Zanini; Santos; Malick; 

Oliveira; Rocha, 2021), assim, as percepções são situadas. O conceito tem origem na tradição 

clássica, especialmente em Aristóteles e, na filosofia moderna e contemporânea, a noção é 

retomada e aprofundada pela fenomenologia, em especial por Maurice Merleau-Ponty (Ricoeur, 

1994). 

Nas Ciências Sociais, o conceito de percepção refere-se aos modos pelos quais as pessoas 

apreendem, interpretam e atribuem sentido à realidade social a partir de suas experiências. A 

percepção não é entendida como um reflexo imediato e neutro do mundo, mas como um 

processo socialmente construído, atravessado por esquemas de interpretação, disposições e 

relações de poder. Assim, pesquisas que mobilizam a ideia de percepção buscam compreender 

como atores sociais percebem fenômenos sociais específicos, a partir de suas experiências. No 

campo da Sociologia, utiliza-se esse conceito tanto nos estudos sobre educação, sobre questões 

raciais, ideologias políticas e em temas ambientais. Por exemplo, pode-se entender que  

Os estudos de percepção ambiental partem da realidade de cada grupo social, 

permitindo o conhecimento dos sentimentos, valores, conhecimentos e relações que 

os indivíduos estabelecem com o ambiente em que vivem. (Zanini; Santos; Malick; 

Oliveira; Rocha, p.10, 2021, grifos meus).  
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Apesar dos autores partirem da percepção ambiental, é possível vincular a noção mais 

ampla de percepção. Assim, utilizo aqui essa categoria de análise para embasar a pesquisa, 

buscando compreender de que forma as pessoas envolvidas entendem a sua própria formação e 

os currículos a que foram vinculadas.  

“Percepção” é uma forma de acessar narrativas, sentimentos, experiências e memórias 

individuais sobre a formação docente, mas que se relacionam com o contexto e com a realidade 

social. Dessa forma, ela é influenciada por diversas questões, como idade, gênero, classe, 

relação com a universidade etc. Similarmente, Flick (2009) aborda como as teorias nas Ciências 

Sociais não são sobre a realidade em si, mas sobre as percepções das pessoas sobre ela. Na 

perspectiva construtivista e de produção de conhecimento, também, entende-se que 

“conhecimento está relacionado à maneira na qual organizamos nosso mundo experimental” 

(Flick, p. 70, 2009, tradução minha), articulando-se a noção de percepção. 

Assim, apesar de ser um conceito amplo, a percepção é uma categoria que ajuda a 

entender e a organizar as narrativas trazidas nas entrevistas e a compreender as experiências 

vividas pelas pessoas, sejam discentes ou docentes, sendo essa a estratégia metodológica 

presente nessa pesquisa. Assim, nessa seção foi discutido sobre os fundamentos teóricos que 

embasam essa monografia e, na seção seguinte, se historiciza o curso de Ciências Sociais da 

UFBA, e o ensino da Sociologia, além da análise das percepções das/os professoras/es, bem 

como das estudantes, com enfoque na relação de valorização ou desvalorização da Licenciatura. 
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2. O CURSO E A REFORMA CURRICULAR 

2.1. PANORAMA HISTÓRICO DA SOCIOLOGIA NA EDUCAÇÃO BÁSICA E DA 

FORMAÇÃO DE PROFESSORES/AS DE SOCIOLOGIA 

Em 2008, com a Lei 11.684/08, o ensino de Sociologia tornou-se obrigatório no currículo 

nacional do Ensino Médio pela primeira vez depois de décadas de disputas acerca de seu lugar 

no currículo formal na educação brasileira (Meucci, 2000).  A obrigatoriedade resultou em uma 

série de mudanças na estrutura das graduações em Ciências Sociais de todo o país. Houve um 

aumento significativo em ofertas de cursos de Licenciatura nessa área: antes de 2007, existiam 

apenas 66 cursos de licenciatura no país; em 2015, esse número já era de 264 (Oliveira; Cigales, 

2015), ou seja, um aumento de 400%. Apesar disso, não houve um aumento de graduados na 

área; pelo contrário, houve uma queda a partir de 2007 e uma estagnação desde 2010 (Raizer; 

Caregnato; Mocelin; Pereira, 2017). 

O curso de Ciências Sociais da Universidade Federal da Bahia foi criado em 1941, tendo 

sido fundado com a primeira faculdade de Ciências Sociais do Norte e Nordeste (Bodart; 

Tavares, 2019). É a partir de 1968, com a Reforma Educacional, que o curso ganhou a feição 

que tem hoje, sendo composto por três departamentos: Sociologia, Ciência Política e 

Antropologia.  

Desde sua origem, o curso possui duas formações: em Licenciatura e em Bacharelado, 

não havendo distinção entre os dois para o ingresso. O curso de formação de professores é 

alocado em dois campi, modelo comum para as graduações em licenciatura (Saviani, 2009): em 

São Lázaro, onde fica a Faculdade de Filosofia e Ciências Humanas (FFCH), e no Canela, onde 

se localiza a Faculdade de Educação (FACED), dessa forma, o curso mobiliza duas unidades, 

sendo um. 

Em 2023, foi aprovada pelo colegiado do curso uma reforma curricular, após 14 anos de 

vigência do currículo antigo, que trouxe mudanças objetivas neste último, em especial para a 

licenciatura, como a abordagem de conteúdo por temática, ao invés de seguir a ordem 

cronológica; o aumento de carga horária do curso de licenciatura, com a criação de disciplinas 

específicas para o ensino das Ciências Sociais (Práticas Pedagógicas em Ensino de Ciências 

Sociais I, II e III); além do aumento de disciplinas de Estágio (de duas para quatro); e o 

adiantamento da escolha de habilitação, do 5º para o 2° semestre. Os entendimentos e 

percepções sobre essas mudanças e sobre a formação de professores que elas propiciam vão ser 

abordadas ao longo desta e das próximas seções. 
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O ensino de Sociologia é intrínseco ao desenvolvimento da própria disciplina no Brasil, 

tendo a ciência surgido na educação básica e, depois, no Ensino Superior. A primeira tentativa 

de inserção da disciplina no currículo da Educação Básica deu-se em 1882, com o jurista Ruy 

Barbosa (Silva, 2010), data esta que precede a institucionalização da ciência sociológica na 

França (Mucchielli, 2001). A sociologia proposta por Barbosa era comtiana e positivista. O 

jurista redigiu um parecer sobre a educação básica, propondo uma nova organização estrutural, 

que visava alavancar a sociedade brasileira ao estado “positivo” teorizado por Comte, ponto 

auge do desenvolvimento linear de uma sociedade. Dessa maneira, a reforma, e a Sociologia 

imbricada nela, era carregada de um viés positivista e higienista que propunha a limpeza 

cultural (Patto, 2007), demonstrando uma epistemologia de modernização conservadora e 

elitista (Oliveira, 2013), que se manteve por décadas (Moraes, 2011).  

Entretanto, até a década de 1920, todas as tentativas de inserção da Sociologia não tinham 

alcance nacional e/ou foram malsucedidas (Moraes, 2011), inclusive a reforma educacional de 

Barbosa. Foi só em 1925 que a Sociologia se tornou obrigatória de forma nacional, ainda que 

os estados tivessem autonomia para acolher ou não a disciplina. A Reforma de Rocha Vaz 

(1925) aconteceu durante o governo considerado mais autoritário da República Velha, o que 

novamente demonstra o caráter conservador que a disciplina pode assumir (Oliveira, 2013).  

Percebe-se, então, duas correntes para o ensino da Sociologia: uma, eminentemente 

católica e preocupada com a manutenção do status quo e a formação de homens católicos; outra, 

cientificista, ligada ao movimento da Escola Nova. Tal cenário demonstra tanto o contexto 

educacional da época, quanto os diversos pilares epistemológicos que a disciplina pode assumir, 

o que explicita sua relação com o contexto sócio-histórico-político, como abordam Fernanda 

Feijó (2012) e Warniley Guelfi (2007). 

Após 17 anos, em 1942, com a Reforma de Capanema, consequência da repressão política 

da Ditadura Vargas, da promoção de uma educação católica e humanística e do afastamento da 

corrente de educação cientificista com a qual a Sociologia se alinhava, a disciplina sai do 

currículo nacional da educação básica, não havendo então o ensino de Sociologia de forma 

nacional, entretanto, manteve-se nos cursos de magistério (Feijó, 2012). 

É importante destacar que não houve formação de professores de Sociologia durante parte 

desse período, cabendo a advogados, médicos e engenheiros lecionarem essas aulas (Moraes, 

2011) – ou seja, a presença da Sociologia na Educação Básica antecede a sua presença na 

academia. Foi só com a criação das faculdades de Sociologia que surgiu a formação específica: 

em 1933, por exemplo, foi criada a Escola Livre de Sociologia e Política de São Paulo; no ano 



21 

 

seguinte, a Universidade de São Paulo (Cigales, 2014). A priori, havia uma preocupação dos 

sociólogos com a transformação da sociedade através da educação, sendo assim ela um tema 

importante de debate, mas, em poucos anos, o interesse se alterou, passando a ser a 

institucionalização da disciplina (Meucci, 2000). 

O cânone sociológico (De Almeida, 1987; Miceli, 1987; Liedke, 2005) entende que a 

Sociologia iniciou o seu processo de institucionalização através da criação dos cursos de 

graduação e posteriormente pós-graduação. Pesquisadores do Ensino de Sociologia (Giglio, 

1999; Meucci, 2000; Sarandy, 2007), no entanto, questionam essa lógica e afirmam que a 

institucionalização da Sociologia iniciou a partir da sua presença no ensino secundário e normal, 

principalmente pela sistematização de conhecimento em manuais didáticos e a tradução de 

obras sociológicas para o português (Sarandy, 2007). A partir desse cenário, pode-se refletir 

sobre a relação entre pesquisa e ensino, uma vez que os esforços de sistematização realizados 

pelos professores não foram entendidos pelos acadêmicos da época como institucionalização.  

Após a reforma de Capanema, em 1942, a Sociologia ficou fora do currículo nacional 

obrigatório da Educação Básica por 66 anos, retornando apenas em 2008, como resultado da 

luta sistemática de professores/as e sociólogas/as que se iniciou a partir dos anos 1980, com o 

fim da ditadura militar (Moraes, 2011), e logo ameaçada novamente em 2017 pelo chamado 

Novo Ensino Médio (NEM), Lei 13.415/2017. O NEM é entendido como uma reforma 

neoliberal (Lima, 2023) por mercantilizar a escola e ser marcado pela visão tecnicista (Moura, 

Oliveira, 2020) e hierarquizante do currículo (Beltrão, Taffarel, Teixeira, 2020).  

A Reforma do Ensino Médio tinha como intuito inicial retirar a obrigatoriedade da 

Sociologia, sendo barrado por diversas mobilizações de setores, porém, persiste na 

flexibilização das disciplinas e seu esvaziamento curricular (Bodart, Oliveira, 2022). 

Atualmente, instituições estaduais e nacionais, como a Associação Brasileira de Ensino de 

Ciências Sociais (ABECS) e sindicatos, têm organizado manifestos e abaixo-assinados para 

pressionar pela obrigatoriedade de no mínimo 2 horas-aula por semana nos currículos dos três 

anos do Ensino Médio. Assim, percebe-se que a história da Sociologia no ensino básico é 

marcada por idas e vindas, com poucos momentos de estabilidade (Moraes, 2011; Meucci, 

2000). 

A partir da breve reconstrução histórica, é possível constatar que a formação de 

professores/as de Sociologia está presente nos currículos dos cursos de Ciências Sociais desde 

o seu surgimento. Sérgio Miceli (1987) analisa inclusive que a maioria dos ingressantes no 

curso de Ciências Sociais de São Paulo escolhiam a habilitação em licenciatura: segundo relato 
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de uma professora entrevistada (RC02), as turmas de licenciatura são historicamente mais 

cheias do que as de bacharelado; entretanto, a professora traz que a primeira turma do novo 

currículo inverte totalmente essa lógica, havendo cerca de 20 alunos no bacharelado e apenas 8 

na licenciatura. Todavia, essa área de formação e conhecimento era menosprezada pelos 

acadêmicos (Moraes, 2011; Souza, Marinho, Gaudencio, 2015), demonstrando uma tendência 

que, de certo modo, perpetua-se até os dias de hoje (Costa, 2015); não sendo diferente na 

Universidade Federal da Bahia. 

 

2.2. PERCEPÇÃO DOCENTE SOBRE A REFORMA CURRICULAR 

Para ser possível vislumbrar a temática da percepção docente sobre a reforma curricular, 

é preciso, primeiro, entender e contextualizar a Reforma Curricular que ocorreu no curso de 

Ciências Sociais em 2024. Ao entrevistar os três docentes para a pesquisa, ficou evidente que a 

maior motivação da reforma foi o atendimento de exigências legais, que versavam 

explicitamente sobre os cursos de licenciatura. RC02 e RC03 (professoras, mulheres) relatam 

que, em 2015, foi publicada uma resolução com diretrizes curriculares, e que em 2017 o curso 

em questão começou o movimento para adequar-se.  

Aqui se faz necessário uma ressalva: o curso de Ciências Sociais é composto por três 

departamentos e conta com duas professoras da Faculdade de Educação, que ensinam 

disciplinas específicas para a licenciatura (Estágios I e II). Assim, para que um novo currículo 

seja aprovado, é preciso ser consentido por todos esses núcleos, o que torna o processo bastante 

lento.  

Ademais, em 2019, foi publicada outra resolução que alterava a anterior e trazia 

exigências específicas para os cursos de licenciatura, o que demandou outra série de reuniões 

para adequação. Durante esse processo, ocorreu a pandemia do COVID-19, que atrasou ainda 

mais a efetivação do novo currículo. Esse breve panorama nos ajuda a entender por que uma 

reforma que foi iniciada em 2017 só foi concluída em 2023, o que resultou em desgaste e 

esgotamento dos docentes envolvidos, não só pela longa extensão da reforma, mas pela 

quantidade de adequações burocráticas e legais necessárias.  

Assim, o currículo aprovado em 2023 e que entrou em vigor em 2024.1 atende às 

demandas da Resolução Nº 2/2019 (Brasil, 2019), que estabelece, entre outras exigências, 

aumento de carga horária mínima para as licenciaturas, aumento de horas para estágio e práticas 

pedagógicas, e curricularização da extensão. 
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A relação entre licenciatura e bacharelado foi um dos tópicos abordados nas entrevistas 

semiestruturadas com as discentes, assim, foi possível criar as categorias analíticas 

“desvalorização da licenciatura” e “valorização da licenciatura”, com o intuito de perceber a 

presença e frequência dessas noções nas falas dos entrevistados. Dessa forma, constatou-se que, 

das 8 pessoas entrevistadas (entre estudantes dos dois currículos), apenas uma (CA01) não 

relatou a cultura universitária de desvalorização da licenciatura e valorização do bacharelado, 

o que não significa que ela abordou o contrário (uma cultura de valorização à licenciatura), mas 

que essa discussão não apareceu em suas falas.  

A desvalorização da licenciatura apareceu de diversas formas nos discursos, sendo a mais 

presente o relato de falas e ações de docentes, “A conversa que eu mais escuto é que ser 

professora não dá dinheiro.” (estudante, mulher, CN02), ou o despreparo de docentes para 

ensinar disciplinas pedagógicas “O que eu aprendi de práticas pedagógicas? Eu não aprendi. 

[conteúdo específico], certamente. Mas de práticas pedagógicas, não” (estudante, mulher, 

CN01). Além disso, há falas sobre a estrutura do curso: “É sempre essa coisa assim, a educação 

parece, nas ciências sociais, é tipo, ‘se resolvam’. Vai ter uma matéria ali e você se resolve [...]” 

(estudante, mulher, CA03).  

Dessa forma, pode-se inferir como, para essas estudantes, a maioria dos(as) docentes não 

possui preparo para integrar a teoria sociológica com práticas pedagógicas, fazendo com que a 

última seja menosprezada, tanto nas suas atuações (como não abordar conteúdos sobre ensino 

das Ciências Sociais, mesmo quando está na ementa), como nas suas falas (ativamente diminuir 

o campo de ensino das Ciências Sociais). Essas falas se alinham com o que foi discutido por 

Souza, Marinho e Gaudencio (2015), ao abordarem a cultura acadêmica bacharelesca do curso 

de Ciências Sociais da UFAL, em que os docentes entendem o bacharelado como produção do 

conhecimento e a licenciatura como reprodução desses. 

Entre as(os) professoras(es), essa discussão aparece de forma mais complexa.  Tendo em 

vista que os três docentes entrevistados entendem que a Resolução Nº 2/2019 é tecnicista e traz 

nela a lógica de separação entre licenciatura e bacharelado, há disparidade sobre o entendimento 

geral da Reforma. Entretanto, RC01 e RC02 entendem que o currículo novo não alimenta essa 

separação; isso se daria, na verdade, pela criação e apropriação das disciplinas de Práticas 

Pedagógicas I (em Antropologia), II (em Sociologia) e III (em Ciência Política) para o campus 

de São Lázaro, devendo ser ministradas por professores do curso, demonstrando um movimento 

novo, uma vez que historicamente, as disciplinas do campo pedagógico eram alocadas 

exclusivamente na FACED. 
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Entretanto, para RC03 (mulher, professora), o currículo novo reproduz a concepção da 

resolução tecnicista por focar nas práticas pedagógicas - estas, entendidas por ela como técnica 

desligada de reflexão teórica - e por manter a lógica separatista entre licenciatura e bacharelado 

ao exigir que as(os) discentes escolham qual habilitação seguir no 2° semestre. Ademais, a 

professora entende que as práticas pedagógicas estão alocadas muito ao início na graduação, 

assim, para ela, as(os) licenciandas(os) não possuiriam conhecimentos específicos para ensinar, 

configurando uma prática vazia de conteúdo: “É muito difícil você pensar em práticas 

pedagógicas sem você, sabe? Sem você saber sobre o que você ‘tá ensinando, entende?” 

(RC03). 

Dessa forma, a docente demonstra apreço pela estrutura clássica de formação de 

professores, o modelo 3+1, que é caracterizado por ela ao definir o melhor tipo de formação: 

“eu acho que a forma como o nosso curso era pensado, né? Que a gente tinha esse ciclo básico, 

depois as pessoas tomavam suas decisões, e depois iam pra área da educação, eu acho que era 

uma forma melhor pros nossos estudantes, assim.”.  

Fica implícita a valorização do bacharelado nas falas da docente RC03, relacionadas à 

ideia de que o bacharelado é a norma, e a licenciatura, o diferente, alinhando-se à concepção de 

diversos teóricos (Silva, 2007; Freitas, 2013; Takagi, 2013; Costa, 2015) sobre os cursos de 

graduação em Ciências Sociais que são, em síntese, cursos de bacharelado com módulos em 

educação.  

Visando entender a concepção de formação de professores das(os) docentes 

entrevistadas(os), foram criadas as categorias “valorização da licenciatura” e “valorização da 

estrutura clássica de formação”. Dessa forma, dois docentes (RC01 e RC02) trazem 

explicitamente a relação de desvalorização da licenciatura no curso, seja na estrutura curricular, 

seja na cultura universitária, e abordam a importância do estímulo à licenciatura.  

Tal noção fica evidente na fala de RC01 (homem, professor): “[...] porque a gente é muito 

preso a essa formação bacharelesca historicamente no Brasil, porque as nossas universidades 

foram criadas assim [...]. A licenciatura consegue muito mais responder a uma necessidade de 

que a sociedade brasileira tem que é a formação continuada.” 

De forma semelhante, RC02 (mulher, professora), diz sobre a reforma:  

Eram pessoas [envolvidas na reforma curricular] que tinham uma visão diferente 

sobre a relação com a licenciatura e que achavam que a gente deveria combater o 

distanciamento entre bacharelado e licenciatura. Na verdade, aproximar o máximo 

possível.  



25 

 

Ou seja, é possível perceber que, entre RC01 e RC02, há uma visão forte de estímulo à 

licenciatura, inclusive como motivadora da reforma. 

Na concepção de RC03 (professora, mulher), percebe-se uma relação complexa: ao 

mesmo tempo em que há um apreço à formação clássica e ao bacharelado, a entrevistada não 

diminui ou desvaloriza a licenciatura. Ela entende que a formação deve seguir “etapas”, se 

iniciando na formação básica até chegar na formação pedagógica, com uma ênfase maior na 

formação científica dos professores. Porém, entende-se que essa própria separação entre teoria 

e prática, presente no discurso da professora, não é produtiva para a formação docente, segundo 

Bernadete Gatti (2013), uma vez que prevê uma prática ausente de reflexão teórica e crítica 

sobre ela mesma, o que a reduz e simplifica.  

Assim, tem-se que RC01 e RC02 acreditam que o Currículo Novo (CN) proporciona uma 

formação mais completa para os licenciandos, por possuir mais disciplinas específicas para o 

ensino das Ciências Sociais e mais proximidade entre licenciatura e bacharelado. Por outro lado, 

RC03 possui uma avaliação negativa da reforma curricular, sendo que, a partir dos mesmos 

argumentos, a professora entende que, apesar de interessantes, as disciplinas novas foram 

inseridas muito no início da graduação, não possibilitando um desenvolvimento docente pleno. 

Por fim, é possível perceber das(os) três docentes, mesmo dos que possuem uma 

percepção em geral mais positiva da reforma e do novo currículo, um sentimento agridoce e 

conflitante. Isso se dá pelo desgaste emocional e físico enfrentados durante o processo de 

reforma. Enquanto RC03 entende que o processo foi negativo, RC01 e RC02 acreditam que seu 

resultado foi positivo, mesmo que não em sua totalidade. Importante pontuar que essas 

percepções são específicas aos docentes que participaram ativamente do processo de reforma 

curricular, não refletindo a visão geral dos docentes do curso.  

 Nessa seção, foi explanada e discutida as percepções e entendimentos das(os) docentes 

sobre a reforma curricular e sobre o currículo novo, além da história da Sociologia na Educação 

Básica. Na próxima seção, serão debatidas as percepções das discentes sobre os dois currículos 

que estão vigentes no curso de Ciências Sociais da UFBA, atualmente. 
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3. “O QUE PENSAM AS ESTUDANTES?”: PERCEPÇÕES DISCENTES SOBRE 

OS CURRÍCULOS 

Atualmente, no curso de Ciências Sociais da UFBA, há duas matrizes curriculares 

vigentes, que possuem organizações internas distintas. Como visto, dois docentes entrevistados 

entendem que o Currículo Novo proporciona uma melhor formação docente, mais integrada 

com o bacharelado e próxima às Ciências Sociais, já a terceira docente avalia que a estrutura 

do Currículo Antigo era mais produtiva para a formação docente. Essa sensação se dá porque 

no CN há mais espaço para a licenciatura quando comparado ao CA, possuindo mais disciplinas 

pedagógicas e específicas para as ciências sociais. 

Abre-se assim espaço para indagar as percepções das discentes sobre o tipo de formação 

proporcionada pelos dois currículos. Para isso, foram criadas as categorias “visões sobre o 

currículo antigo” e “visões sobre o currículo novo”, podendo elas serem “positivas”, 

“negativas” ou “neutras”, essa última abarcando dúvidas e descrições de qualquer um dos dois 

currículos.  

 

3.1. PERCEPÇÕES SOBRE O CURRÍCULO ANTIGO 

Em todas as entrevistas com estudantes do CA foi percebido de forma marcante as visões 

negativas sobre esse currículo. Para entendê-las, é interessante conhecer sua a estrutura 

curricular, que contém sete disciplinas próprias (isto é, que só estão presentes na graduação em 

licenciatura): Libras; Fundamentos Psicológicos da Educação; Organização da Educação 

Brasileira; Didática e Práxis I e II; e Metodologia e Prática no Ensino das Ciências Sociais I e 

II (chamadas de Estágios I e II). Nenhuma delas está alocada na FFCH, no campus de São 

Lázaro; Libras está em Letras, e as demais, na FACED. 

Essa estrutura produz uma ruptura ao, no meio da graduação, transferir o lócus 

educacional para outro espaço. Esse processo esteve presente nas falas de CA03 (mulher, 

estudante) e CA04 (homem, estudante), que a entendem como demonstrativo da separação entre 

licenciatura e bacharelado:  

Relacionado ao currículo em si, eu acho que essa questão da gente sair repentinamente 

de São Lázaro e ficar fixamente na FACED, distancia muito a gente do contato. [...] 

Então, assim, eu acho que a gente precisaria reivindicar uma interação maior entre a 

licenciatura e o bacharelado[...] Então, esse deslocamento que a gente faz repentino 

para a FACED, fica só lá até se formar, eu acho que isso atrapalha muito. (CA04) 
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A partir do mesmo entendimento, CA03 questiona a própria lógica de separação. Para a 

estudante, o currículo antigo segue a lógica 3+1 e, assim, isola a educação nos últimos anos da 

graduação, de forma que se relaciona muito pouco com o caminho trilhado até então. Nesse 

sentido, a estudante indaga: “Por que a Educação não está em São Lázaro? Por que está tudo 

jogado lá na FACED? E a FACED que se resolva?”. Dessa forma, é possível inferir que as 

discentes são críticas à ruptura proporcionada pelo currículo antigo, sendo um dos motivadores 

para a percepção negativa do CA. 

Relacionando-se a essa estrutura, outro motivador recorrente é a relação entre teoria e 

prática. Essa organização foi alvo das principais críticas das discentes, por proporcionar pouco 

espaço para a licenciatura e a valorização da formação teórica descolada da prática. Nesse 

sentido CA02 (pessoa não binária, estudante) relata que  

[Minha matriz curricular] é a de 2009.  Então era uma matriz que era muito focada em 

teoria, teoria clássica de sociologia, antropologia e ciência política. E quando você 

opta pela licenciatura, ela permanecia sendo muito teórica.  E aí, só com matérias... 

Acho que do currículo obrigatório mesmo, as únicas matérias que eu sinto que tiveram 

discussões, de fato, sobre a realidade da escola, que proporcionaram um momento de 

prática e tal, foram os estágios, a metodologia e prática de ciências sociais, um e dois, 

que já são nos dois finais semestres (sic). Dois últimos semestres. 

Em consonância, CA03 (mulher, estudante) partilha da mesma percepção de que o 

currículo antigo relega a formação pedagógica aos dois últimos semestres e que, para as 

discentes, não é suficiente: 

[...] eu sinto falta no currículo, pensando no currículo, porque é um currículo muito 

separatista. Faz ciências sociais, depois joga lá na FACED, faz umas matérias, ‘você 

que se resolva’. ‘Vamos te dar um diploma de licenciado’, mas eu fico pensando nas 

práticas e como essas práticas voltadas específicas para as Ciências Sociais, pensando 

as Ciências Sociais como a protagonista daquilo que a gente vai exercer, só acontece 

nas duas últimas matérias, que são os estágios. 

Essa sensação cresce quando comparado com outras licenciaturas:  

Olha, é um estágio muito curto. Eu tive acesso a algumas informações na FACED 

sobre como é um estágio em outras matérias (sic). E eu soube que eu acho (sic) que é 

mais tempo. Eles fazem, por exemplo, letras, eu acho que são quatro matérias. Eles 

têm mais matérias de regência, de prática. (CA04, homem, estudante) 

Aqui vale relembrar que, no CA, há duas disciplinas da licenciatura específicas para as 

ciências sociais, que são os Estágios I e II. Foi recorrente a percepção de que o currículo dedica 

pouco tempo para esse espaço formativo. Para a concepção de Pimenta e Lima (2004) esse 

cenário é prejudicial, uma vez que as autoras entendem o estágio como central para a formação 

docente, não só por ser, em geral, o primeiro contato da estudante de licenciatura com a sala de 

aula, mas também por ser um intermédio entre o ensino superior e o ensino básico, construindo 

uma ponte entre essas duas esferas. Dessa forma, o estágio dá espaço para a união entre a prática 
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e a teoria, ou seja, a realização de uma práxis (Pimenta; Lima, 2004) bem como permite uma 

práxis reflexiva e uma pesquisa sobre a prática pedagógica, que dará base para a vivência 

quando professoras no futuro. 

Outro foco das críticas foram as disciplinas que englobam diversas licenciaturas, CA01 

(mulher, estudante) e CA03 abordam como esses componentes acabam sendo superficiais e não 

abarcam as complexidades de cada licenciatura. Para as discentes, os temas tratados nessas 

disciplinas são comuns às Ciências Sociais (como desigualdade social, capital cultural, 

neoliberalismo etc.), assim, para CA01: 

[...] eu acho que [as disciplinas comuns à diversas licenciaturas] são… na minha 

cabeça, pensando em uma palavra mais banal, eu achei fracas. E eu sentia isso. Eu 

não sei se era um negócio educativo, por exemplo: eu tenho umas amigas do curso de 

matemática. Elas achavam muita coisa, aqueles textos. Achavam, tipo, uma... Nossa, 

umas discussões. E pra mim, e todas as pessoas de Ciências Sociais que eu já conheci, 

achavam a mesma coisa. [...] E outra coisa também que eu acho que, no sentido de ser 

fraca, que eu entendi, de ser menos densa e tal, eu acho que, eu imagino que, é pra 

acolher a maior parte de estudantes que vêm de outros cursos, que, por exemplo, não 

estão acostumados com essa carga de leitura e tal. 

Por outro lado, CA03 (mulher, estudante) relata a importância da transdisciplinaridade 

para a formação e para a produção do saber, mas entende que a estruturação dessas disciplinas 

não propicia discussões aprofundadas e com as particularidades das Ciências Sociais: 

Então, como é que eu vou aprender os sinais, por exemplo, como é que fala Ciências 

Sociais, enfim, como é que faz o sinal de Ciências Sociais numa turma que só tem 

outras pessoas? Como é que eu faço um plano mais voltado para Sociologia, sendo 

que as atividades coletivas nas turmas envolviam gente de vários lugares? Claro que 

é importante essa transdisciplinaridade, eu sou super a favor de várias formações, mas 

às vezes eu sinto que nas Ciências Sociais os recortes são muito diferentes, porque é 

uma disciplina que passa historicamente por muitos descasos, desníveis e ataques 

muito pessoais, de ser retirada do ensino médio, de continuar lá, de ser desprezada 

pelos estudantes, de achar que é uma matéria menor. 

Esse cenário se agrava ao relembrarmos do relato de poucas disciplinas específicas ao 

ensino das Ciências Sociais. Percebe-se que, dos sete componentes da licenciatura, cinco são 

compartilhados com outras licenciaturas, o que limita e torna insuficientes as discussões para 

os estudantes de Ciências Sociais. 

Essas constatações das discentes se relacionam diretamente com o cenário descrito por 

Gatti (2013) sobre os cursos de licenciatura no Brasil: currículos fragmentados e desarticulados, 

com poucas disciplinas para conhecimentos e práticas educacionais, sendo essas genéricas e 

superficiais, que não permitem um aprofundamento prático e teórico no campo pedagógico. A 

autora entende, assim, que persevera, no Brasil, uma formação de professores(as) voltada mais 

para o bacharelado do que para a licenciatura, assemelhando-se ao cenário do curso de Ciências 

Sociais da UFBA, como percebido pelos(as) discentes e docentes entrevistados(as). 
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Através da categoria analítica “visões sobre o currículo”, foi possível lançar luz sobre as 

percepções discentes sobre o CA, em que se percebe ser constante a inquietação das estudantes 

sobre ele. Todas as estudantes entrevistadas do CA relataram visões negativas sobre o currículo 

da sua formação.  

A seguir, será analisada a percepção sobre a sua formação docente, essa que apesar de se 

relacionar diretamente com o currículo, não se restringe a ele, por conta disso, foram criadas 

categorias analíticas distintas. Assim, foi criada a categoria “percepção geral sobre formação”, 

que podia ser “positiva” ou “negativa”. Neste sentido, CA01, CA02 e CA04 possuem uma 

avaliação positiva quanto a sua formação, apesar de possuírem visão negativa do CA, 

evidenciando uma relação complexa entre as percepções sobre o currículo e as percepções sobre 

a própria formação.  

É imprescindível abordar que a formação não se resume apenas ao currículo formal e 

obrigatório, à medida em que engloba, também, experiências externas e internas à graduação, 

ainda que não curricularizadas. Externas, como estágios não obrigatórios, vivenciado por 

CA04, que permitiram aprofundamentos em práticas pedagógicas que, para ele, não ocorreria 

por meio do currículo; internas, como o PIBID, programa institucional que proporciona maior 

contato com a sala de aula e a realização da práxis pedagógica (Oliveira; Cigales, 2020), como 

foi a experiência formacional de CA02, em que ela enfatiza o protagonismo desse na sua 

formação, bem como, aborda as disciplinas optativas em educação que escolheu cursar como 

momentos centrais na formação docente.  

Por fim, a mesma discente avalia que sua formação foi positiva por conta dessas 

experiências alheias ao currículo formal, em suas palavras: 

Então, assim, para uma pessoa que não conseguiu entrar no PIBID, ou que não pode 

pegar disciplinas optativas como as que eu peguei, que foram tipo ‘Avaliação da 

Aprendizagem’, ‘Educação e Direitos Humanos’, tem colegas meus que pegaram 

‘Educação e’..(pausa), ‘Educação e Relações Étnico-Raciais’. Pessoas que não pegam 

essas disciplinas optativas, eu sinto que muito provavelmente, provavelmente não 

[tiveram uma boa formação]. Dos colegas que conheço que não tiveram essas 

experiências, a licenciatura é tipo, ‘o que eu tô fazendo aqui?’, sabe? E aí fica mais 

no campo de aptidão para ser professor, um suposto talento natural, do que de uma 

capacitação em si que a gente precisa. 

A partir desse relato, pode-se discutir sobre a postura presente de forma geral no curso, 

estando ligada diretamente a valorização teórica, o entendimento de que a docência é uma 

aptidão natural, um talento nato. Assim, seguindo a lógica desse pensamento, não há 

necessidade de investir na formação docente, legitimando a desvalorização da licenciatura, 

como constata Freitas (2013) ao analisar o curso de Ciências Sociais da UFPA.  
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De forma mais ampla, Freire (1997) reafirma a docência como uma profissão e não um 

dote natural, sendo importante lançar luz à questão de gênero nesta seara: a docência é um 

campo tipicamente feminino, que se demonstra nos sujeitos dessa pesquisa: das 11 pessoas 

entrevistadas, oito foram mulheres, três homens e uma pessoa não-binária. 

CA03, a única estudante que possui uma percepção negativa da sua formação, não passou 

por nenhuma das experiências relatadas por CA02, como as disciplinas optativas em Educação 

e PIBID. Além disso, a discente se formou primeiro no bacharelado, o que possibilitou um 

entendimento mais amplo sobre as duas habilitações. Ao relacionar os dois, ela afirma:  

No bacharelado, quando eu terminei antropologia, eu me senti totalmente pronta para 

ser antropóloga. Falei, ‘eu quero ser antropóloga!’. Quando eu terminei [a 

licenciatura], ai, meu Deus.  

Assim, pode-se vislumbrar que a formação do bacharelado em Ciências Sociais é 

considerada satisfatória e a de licenciatura não, conversando com o que foi trazido pelo docente 

RC01, e a relação histórica da valorização do bacharelado nos cursos de Ciências Sociais do 

Brasil, e, mais especificamente, na UFBA. 

O que foi comum a todas as pessoas do CA foi o entendimento de que os estágios são o 

ponto alto da formação e que as experiências positivas vêm de lá, sendo daí a percepção positiva 

de CA01, que, apesar de guardar a ressalva de não se sentir preparada para adentrar a sala de 

aula, entende que, com os estágios, a sua formação foi, em geral, positiva. 

Por fim, CA03 avalia que a licenciatura em Ciências Sociais da UFBA proporciona uma 

formação “mínima”, no sentido de ofertar o básico para a formação docente: 

[...] eu acho muito pouco, assim, é mínimo. E aí eu fico pensando, ‘ok, saí da UFBA, 

o que é que eu vou fazer?’ Eu vou fazer um concurso, tudo bem. Aí eu vou ter que 

aprender muito mais na prática, porque, de fato, a gente sempre acaba aprendendo na 

prática, mas se eu tivesse tido oportunidades outras de exercer essa prática docente, 

seria mais interessante. 

Para entendermos essa afirmação, vale-se usar das vivências nos Estágios. Por um lado, 

as estudantes relataram que a carga horária destinada aos estágios, momento ápice da práxis 

pedagógica, é insuficiente e que sentiram falta de maior espaço para desenvolver a prática em 

sala de aula; porém, também foi presente o relato de que os estágios foram essenciais para a 

formação enquanto professora, sendo através deles que aprenderam os conhecimentos da 

prática docente, sendo geral uma percepção positiva dessas vivências. Assim, tem-se que as 

disciplinas de estágio, apesar de suas limitações concretas, oferecem o mínimo para o 

desenvolvimento das habilidades pedagógicas. 
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Em suma, percebe-se que há uma diferença entre as percepções acerca da estrutura 

curricular e da formação docente. Enquanto o currículo antigo é alvo de críticas e carregado de 

visões negativas de todas as pessoas entrevistadas, a maioria das delas avaliam positivamente 

sua formação enquanto professoras. Muito desta avaliação se dá pelas vivências práticas, em 

especial, as experiências que as aproximaram da docência e da escola antes do final do curso 

(como o estágio não obrigatório e PIBID), mas há o reconhecimento de que, apesar de limitados, 

os Estágios têm papel central nesse processo. Em outras palavras, as entrevistadas entendem 

que há pouca prática no curso de Licenciatura em Ciências Sociais da UFBA. O Currículo 

Novo, então, poderia ser capaz de aproximar mais teoria e prática e mitigar as questões 

levantadas. 

 

3.2. PERCEPÇÕES SOBRE O CURRÍCULO NOVO 

Em geral, o CN é percebido de forma positiva pelas discentes. Através das mesmas 

categorias utilizadas para analisar as percepções do CA (“visão sobre o currículo” que podem 

ser positivas, negativas ou neutras), notou-se que, mesmo com as críticas que serão abordadas 

a seguir, há uma percepção positiva quanto ao currículo e quanto a sua formação.  

Aqui, se faz necessário uma explicação: as discentes do CN não se formaram ainda, 

estando, no momento da pesquisa, no meio do caminho para tal (entre o 4° e 8º semestre), de 

modo que suas opiniões quanto a formação são entendidas como o que foi vivido até o momento 

e o que elas vislumbram baseado em experiências e conhecimentos sobre o currículo.  

Assim, CN02 (mulher, estudante) afirma: “De uma maneira geral, eu estou achando 

legal.”; de forma similar, porém baseado na informação incorreta de que o discente estava apto 

a escolher entre os dois currículos, CN04 (estudante, homem) aborda que não se arrepende de 

ter escolhido o CN para sua formação, por acreditar que esse proporciona um currículo mais 

organizado e estruturado. 

Entretanto, o CN também foi alvo de críticas tanto dos estudantes do CN quanto do CA. 

É importante trazer a priori que muitas dessas críticas se deram por desinformação quanto ao 

CN, oriundos de algumas estudantes do CA, em especial sobre as novas disciplinas de Práticas 

Pedagógicas. Nesse sentido, CA03 (pessoa não-binária, estudante) tem a percepção de que  

E aí tipo, ‘ok, vamos aumentar aqui a permanência dos estudantes em contato com a 

escola pública’, que é muito necessário para a formação de um professor, é necessário 

estar dentro da escola. Só que também essas matérias vão começar desde o primeiro 

semestre. E aí você coloca um estudante de primeiro semestre sem nenhuma formação 

teórica, né, nas disciplinas para fazer o que dentro da escola, sabe? 
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Há o entendimento de que essas são disciplinas iguais ao estágio, em que a discente estaria 

em sala de aula, ministrando e planejando aulas; entretanto, esse não é o objetivo das Práticas 

Pedagógicas. Segundo o Projeto Pedagógico da Licenciatura em Ciências Sociais (2023), as 

disciplinas em questão “[...] serão oferecidas para iniciar o processo de formação docente com 

discussão de temáticas específicas para o ensino da disciplina e com orientações introdutórias 

para a pesquisa na escola e para as práticas pedagógicas no sentido teórico-metodológico.” Ou 

seja, não se trataria de estágio, mas, sim, de transposição didática, pesquisa em escola e a relação 

professora-pesquisadora.  

Também foi percebida a desinformação das estudantes do CN com o CA. CN05 (mulher, 

estudante), ao traçar críticas ao CN, o compara com o CA, especialmente ao abordar a separação 

entre os campi (FFCH e FACED). A estudante afirma que essa separação não ocorria no CA, 

sendo fruto apenas do CN; entretanto, como foi abordado nos relatos das discentes do CA e das 

docentes, essa separação era presente e muito forte desde o currículo anterior, tendo sido alvo 

de críticas e um dos motivadores da reforma.  

Esse cenário demonstra a dificuldade ao acesso de informação e a falta de comunicação 

sobre a reforma curricular e o novo currículo, sensação esta presente em diversas entrevistas. 

Nelas, foi indagado a opinião das estudantes do CA sobre o CN e vice-versa, em que se 

constatou que a maioria das pessoas entrevistadas possuíam poucos conhecimentos sobre o 

currículo indagado.  

Esse panorama de desinformação contribui para cultivar a sensação partilhada pelas 

discentes entrevistadas de serem cobaias do CN, uma vez que se trata da primeira turma que 

está vivenciando esse currículo. Para CN04 (homem, estudante) este cenário produz ansiedade 

e incertezas sobre a formação,  

Eu acho que, eu me sinto sim uma cobaia, principalmente quando eu vejo a reação de 

perdida dos professores. De quando (sic) eles estão começando a falar da Ementa no 

primeiro dia de aula, estão lá começando tal, tal, ela fala: ‘opa, perdão. Currículo 

antigo’.  E aí “ah, vocês pegariam isso no currículo antigo, não vão pegar mais”.  Eu 

fico pensando, ‘será que não tem uma perda, um prejuízo acadêmico nisso daí, um 

prejuízo de formação?’.  Eu acho que é assim que eu tô vendo. 

Soma-se a isso comentários de docentes sobre o CN que giram em torno do 

“enfraquecimento teórico” da formação:  

Normalmente não [ouço comentários sobre o CN de professores], só que às vezes é 

um... o que eu ouvi umas duas vezes foi ‘A ementa do curso está ficando mais rasa, 

está ficando mais fraca’. ‘O curso, a disciplina tinha (sic) uma bibliografia enorme, 
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um aumento enorme e agora está cortada, está um pouco picotada’.  Normalmente é 

isso. (CN04) 

Vale lembrar que o currículo não só deu mais carga horária à licenciatura, como 

reorganizou as disciplinas por tema e não mais de forma cronológica, o que, como relatado por 

RC01 e RC02, mostrou-se como uma alteração sensível frente ao corpo docente. 

As discentes também relataram falas de docentes que desvalorizavam a licenciatura. É 

interessante notar que, apesar da crítica à cultura universitária de hierarquização entre 

licenciatura e bacharelado estar presente nos relatos dos alunos de ambos os currículos, é no 

CN que ela aparece em forma de falas de professores e ações mais diretas.  

Em todas as entrevistas do CN, foi citado algum exemplo de comentário proferido por 

algum professor “de que [a licenciatura] não vai dar futuro, não dá dinheiro, não tem trabalho.” 

(CN01, mulher, estudante), quando estes professores lecionam disciplinas comuns à 

licenciatura e ao bacharelado.  

É possível interpretar as falas dos docentes da seguinte forma: no CA, as discentes 

escolhiam a licenciatura após completar o ciclo de formação básica; no CN, essa escolha se dá 

enquanto as discentes cursam esse ciclo, fazendo com que o corpo discente presente nas aulas 

seja composto por alunas  de licenciatura e de bacharelado, e não apenas de uma habilitação ou 

outra, não sendo mais possível tomar a opção pelo bacharelado como norma a ser seguida dentro 

da cultura universitária de valorização do bacharelado. 

Outro ponto importante presente em algumas entrevistas foi a diminuição da carga horária 

de disciplinas optativas no CN. CA02 trouxe que, na sua experiência na graduação 

proporcionada pelo CA, o espaço destinado para as optativas foi central para entender-se e 

explorar seus desejos. Marlucy Paraíso (2009) aborda como a educação pode ser ou não um 

incentivador do desejo, sendo este essencial para o conhecimento e o desenvolvimento humano, 

mas que, muitas vezes, a educação formal e o currículo o diminuem ao estruturar a produção 

do saber e os corpos. A autora ainda questiona como o currículo pode abrir esse espaço para 

manter o desejo presente, e, através da fala de CA02, pode-se entender as disciplinas optativas 

como um caminho para tal, ao deixarem ao critério da estudante o que ela deseja aprender. 

Nesse sentido, RC01 vê a diminuição das optativas de forma crítica, especialmente para 

a licenciatura: “E a quantidade de optativas que você tinha que fazer. E a gente teve que tirar as 

optativas, algumas optativas da licenciatura. Tem poucos espaços para optativas hoje.”. Assim, 

o CA diminui significativamente o número de disciplinas optativas obrigatórias, de onze para 

sete (Ciências Sociais, 2008; Ciências Sociais, 2023a). Na perspectiva de Paraíso (2009), isso 
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pode ser entendido como a diminuição de espaços de desejo. Nota-se que apesar de diminuir o 

número de disciplinas optativas distintas, a carga horária de optativas se manteve - reduzindo 

apenas 60h -, isso se dá pois houve uma mudança nas cargas horárias das disciplinas, havendo 

também componentes optativos com carga horária de 90h, invés de 60h que costuma ser o 

padrão. 

Por outro lado, o CN é entendido e reconhecido por proporcionar uma formação mais 

transdisciplinar, ao organizar as disciplinas por temas, relacionando de forma mais ampla as 

três áreas entre si (Antropologia, Sociologia e Ciência Política). Entretanto, essa 

transdisciplinaridade é criticada por algumas pessoas, por entenderem que ela diminui os 

conteúdos e enfraquece a formação teórica, enquanto outras a percebem como um espaço para 

explorar mais os conhecimentos das ciências sociais e entendê-los de forma articulada.  

As coisas ruins do currículo novo, que todo mundo falou, foi esse direcionamento 

geral, que você sai com a formação generalista, porque eu não entendi muito bem, 

para mim, até então, está sendo algo benéfico, porque está me dando uma amplitude 

de como entender como as três áreas estão correlacionadas. [...] Então, o que o 

currículo novo, na minha visão, traz é essa questão de mostrar para os alunos que as 

três áreas estão conectadas, que elas são bem importantes e que elas se amarram, mas, 

como eu falei, pela forma que o currículo foi construído, eu acho que eles 

generalizaram demais, não tem um aprofundamento. (CN05, estudante, mulher) 

Ou seja, pode-se cogitar que a transdisciplinaridade presente no CN proporciona um 

caminho para explorar o desejo, mesmo que de forma mais contida do que no CA. 

Quando pensamos nas disciplinas de licenciatura, em especial nas Práticas Pedagógicas, 

o panorama se complexifica. Trata-se de disciplinas novas que aproximam, conceitualmente e 

fisicamente, as Ciências Sociais e a Educação. Nelas, há a discussão sobre o ensino da 

Antropologia, Sociologia e Ciência Política, bem como sobre fundamentos da pesquisa escolar. 

Elas aparecem a partir do segundo semestre do curso e se estendem até o quarto, sendo prevista, 

assim, uma disciplina de Prática Pedagógica por semestre. Por conta do recorte temporal desta 

pesquisa, as discentes entrevistadas não haviam cursado a última Prática Pedagógica, não sendo 

abordada através das falas dessas entrevistadas.  

As experiências e percepções das discentes sobre as Práticas Pedagógicas foram temas 

centrais das entrevistas, nas quais foram recorrentes críticas sobre a qualificação docente e sobre 

a desorganização interna da Universidade. Não houve críticas sobre as disciplinas em si, sobre 

sua obrigatoriedade, carga horária ou conteúdo programático.  
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As críticas sobre a qualificação docente podem ser entendidas como reverberações da 

cultura universitária de desestímulo à licenciatura, uma vez que, nas falas das discentes, elas 

aparecem juntas. Sobre esse assunto, CN04 (homem, estudante) afirma que: 

Quanto a Prática Pedagógica [conhecimento específico], tem um grande problema 

dessas matérias que são prática pedagógica, que são: elas não existiam no currículo 

antigo e agora estão sendo jogadas no colo do professor, que é um professor de quinto 

semestre, ele vai pra lá e aí ele não sabia muito que fazer. [...] realmente esse é um 

grande problema dessas disciplinas de educação que está (sic) no currículo novo. Não 

tem professores que estão pensando em dar essa aula. [...] o professor realmente estava 

perdido, estava completamente perdido. Os professores não têm mais tanto preparo 

porque não dominam tanto a área.   

Assim, percebe-se que a falta de qualificação docente se relaciona com a cultura de 

desvalorização da licenciatura, uma vez que, historicamente, não há espaços para o ensino 

dentro do corpo docente das ciências sociais. Nesse sentido, Moraes (2003, p. 10) afirma que 

“[...] a própria universidade não reconhece a necessidade de formação específica para aqueles 

que fazem parte de seus quadros. Como se fosse suficiente ser pesquisador para ser professor”.  

Similarmente, as críticas sobre a desorganização interna da UFBA e do curso de Ciências 

Sociais também foram entendidas como facetas da cultura de desvalorização da licenciatura. 

Isso se dá por dois acontecimentos: a pouca oferta de vagas para uma disciplina de licenciatura, 

CN05 (estudante, mulher) relata o evento: 

Inicialmente, a informação que tinham passado para a gente é que seriam ofertadas 45 

vagas, e aí quando chegou a semana de matrícula, só foram ofertadas 15, e aí a gente 

foi falar com a [secretária do curso], que como sempre é uma diva maravilhosa, e ela, 

“não gente, eu não entendi, porque de fato no sistema tem aqui 45 vagas, tanto para 

bacharelado, quanto para licenciatura”, e só foram ofertadas 15, que inclusive, alguns 

amigos meus que estão na disciplina hoje em dia, ficaram de fora, que teve que acionar 

a [secretária do curso] para conseguir vaga para colocar a galera na disciplina. E eu 

fiquei tipo assim, cara, só essas coisas que vão mais reforçando que com o passar do 

semestre que vai ficando claro para mim, é que a gente tem que se dispor mais para 

poder continuar no curso, para poder mostrar para a faculdade que aquilo ali tem um 

viés de que vai funcionar, e de que está funcionando, porque por mais que seja uma 

turma pequena com 8 pessoas, e que ainda tenha a possibilidade de evasão de algumas 

pessoas, mas tem pessoas ali pulsando. 

Para ela, esse processo demonstra a pouca importância dada à licenciatura pelo Curso, 

pelo Colegiado e pela UFBA. Vale salientar que, paralelamente a reforma curricular, a UFBA 

estava passando pela alteração do sistema interno de informações, o que propiciou uma série 

de problemas para diversos cursos, resultando na declaração do semestres em questão como 

atípico (CONSEPE, 2025). 

O acontecimento mais impactante, porém, se deu por conta da contratação de novos 

professores específicos para o ensino da Sociologia. As discentes relataram séries de atrasos, 

mudanças de horários e inconsistências na efetivação dos novos docentes: 
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Aí agora, [a disciplina] teve todo um problema do início (sic) da matéria. Porque o 

professor vinha [de outro estado] e aí ele tinha um mês pra vir pra cá e ele ia se mudar 

de vez pra cá. Então ia demorar e aí [a professora] que era a segunda professora, não 

podia assumir porque ele não tinha ainda tomado cargo. E aí um problemão e atrasou, 

tipo, um mês de aula. Então a gente não teve aula por um mês. E aí atrapalhou a nossa 

matéria mesmo. A gente ficou atrasado e a matéria era pra ser dia de sexta, virou pra 

quinta à tarde. Então a gente saía, tipo, cinco da tarde de São Lázaro pra voltar pra 

casa. E aí..., mas as aulas eram muito, muito boas. Só que essa questão de atrasar e do 

horário e tudo atrapalhava bastante. (CN01, estudante, mulher). 

Similarmente, outra estudante teve a mesma percepção sobre esse acontecimento:   

Eu não consegui ter, a gente não conseguiu ter um semestre muito bom. Porque já vai 

uma reclamação da própria UFBA, né? A gente passou um mês sem ter aula dessa 

matéria, no início do semestre. Porque estavam colocando professores novos, que 

demoraram um mês pra chegar pra dar aula pra gente. E já foi naquela loucura de a 

gente precisar empurrar, porque a gente tá um mês atrasado. (CN02, estudante, 

mulher) 

CN03 (mulher, estudante) afirma também que: 

E a gente também ficou muito prejudicada no semestre, nessa disciplina porque os 

professores entraram um mês depois que as aulas tinham começado. Estavam em 

processo de contratação e tal. Então, eu acho que se não tivesse acontecido isso, a 

gente teria muito mais tempo de prática também, porque a disciplina é de 105 horas, 

teoricamente. A gente não vai bater isso nunca, não deu, claro que não deu pra fazer 

isso. Então, eu acho que é isso, a gente ficou um pouco prejudicado nessa parte. 

Bem como outra estudante, da mesma turma, concorda com as colegas: 

E aí eu tenho uma crítica imensa sobre como, pra mim, como aluna de licenciatura, 

parece que a UFBA tá tentando acabar com a licenciatura, principalmente a 

licenciatura em Ciências Sociais. Eu fiquei um mês sem professor de Prática 

Pedagógica em [conhecimento específico]. (CN05, mulher, estudante) 

Essas falas evidenciam que as discentes se sentiram prejudicadas pelas questões 

organizacionais da Universidade, havendo a sensação de descaso da UFBA com o curso de 

Licenciatura de Ciências Sociais. Apesar do início conturbado, não houve críticas sobre as 

disciplinas em si, seja relacionado a cultura universitária ou sobre os conhecimentos trabalhados 

nela, e a experiência foi, em geral, elogiada pelas discentes como importante para a sua 

formação enquanto professoras. 

Percebe-se que o movimento é um marco da valorização da licenciatura. RC02 afirma 

inclusive que a criação da vaga e o concurso realizado foi celebrado: 

A gente criou as disciplinas de práticas pedagógicas do próprio curso, uma em cada 

departamento, porque elas entram para contar a carga horária do grupo de práticas 

pedagógicas, exigido pela resolução, mas elas são dos nossos departamentos. Então, 

é práticas pedagógicas: uma de Antropologia, uma de Sociologia, uma de Ciência 

Política. [...] Temos agora dois professores habilitados para isso, né, com perfil 

específico. O pessoal da Filosofia ficou muito animado, foi ver o nosso concurso ‘Ai, 

a gente precisa também, a gente nunca…’ (risos). Pois bem, taí a solução. E o pessoal 

da banca ficou muito contente, a banca que veio foi uma banca totalmente externa, né, 

e o pessoal da banca ficou muito contente, assim, com a elaboração do concurso, dos 

pontos, e a própria iniciativa de vir nessa área, e a construção do perfil que a gente 

pediu, né, para ser uma pessoa realmente ligada à licenciatura. Então, foi uma maneira 



37 

 

que a gente encontrou de diminuir essa distância [entre licenciatura e bacharelado], 

porque por mais que sejam pessoas capacitadas para a parte pedagógica, para ensinar 

a parte pedagógica, elas são pessoas com formação de Ciências Sociais, né, e que têm 

pesquisa em Ciências Sociais, porque se pesquisar ensino de Sociologia, é Sociologia.  

Dessa forma, se reconhece que há conhecimentos específicos para o ensino da disciplina 

e que, como discutido anteriormente, o campo do ensino em Ciências Sociais tem espaço para 

se consolidar dentro da área de forma autônoma e efetiva (Oliveira, 2023), e entende-se, 

também, que não basta ser pesquisador(a) para ser professor(a), retomando a relação traçada 

por Moraes (2003). 

Uma das disciplinas de Práticas Pedagógicas não foi abordada nessa pesquisa pois, até o 

momento de realização das entrevistas, as discentes não a haviam cursado ainda. Entretanto, 

uma das docentes entrevistadas é desse departamento e expressou preocupação com a disciplina 

e com o CN de forma geral. Isso se dá, pois, o departamento em questão é o menor do curso, 

não conseguem, no momento, realizar concurso para contratação e estão sobrecarregados com 

a ampliação de disciplinas para os docentes:  

Os dois currículos ficaram muito pesados, né? Eu acho que mais pesados do que a 

gente gostaria que tivesse virado, e também mais pesados do que o nosso corpo 

docente dá conta. A gente está começando a ver isso agora no nosso departamento, 

que é um dos menores departamentos, né? [...] Então, a prática pedagógica tem que 

ser na área, não? Então, a gente um pouco resolveu fazer [criar as disciplinas de 

práticas pedagógicas em Antropologia, Sociologia e Ciência Política] isso porque a 

gente achou que ia... Era a forma como o nosso curso quis lidar com esse processo, 

entendeu? E aí, assumir o ônus de ter que, sim, ter formação específica, contratar 

professores, priorizar nas contratações de professores o perfil de docente educador, 

né? Que vem da sala de aula. Então, assim, se não me engano, [o departamento em 

questão] que ainda não fez isso. [...] Enfim, eu acho que é um pouco essa a percepção, 

assim, de que a gente queria, na verdade, trazer a ciência... Já que a gente não podia 

fugir da parte das práticas, a gente queria transformar essas práticas em práticas que 

fossem mais próximas às Ciências Sociais, né? E aí garantir que as disciplinas de 

práticas fossem dadas por pesquisadores da área de ciências sociais. (RC03, mulher, 

professora) 

Através da fala da docente, percebe-se um ressentimento com a disciplina de Práticas 

Pedagógicas e com o CN: ainda que a professora parta da mesma noção de RC02, de que a 

criação dessas disciplinas foi uma exigência legal e que o caminho escolhido foi a apropriação 

delas para as Ciências Sociais, não as relegando a FACED. Em RC02, há um tom positivo na 

fala da docente sobre esse movimento, o interpretando como importante na formação de 

professores e a valorização dela; já na fala de RC03, nota-se um sentimento de aquiescência.  

Outro tópico de discussão levantado sobre o CN se deu pelo aumento de carga horária do 

curso, que ocorreu tanto no bacharelado, quanto na licenciatura; nesta última, porém, de forma 

mais expressiva, tendo saltado de 2988h para 3430h. Esse aumento expressivo se mostrou 

presente nas falas das estudantes do CA e do RC, em forma de preocupação e críticas ao CN, 



38 

 

mas só apareceu em duas entrevistas das discentes do CN: CN02 (mulher, estudante), que 

reconhece que há críticas e, ao mesmo tempo, entende como importante o aumento da carga 

horária:  

Tipo, algumas pessoas ficam chateadas que tem mais horas, mas outras ficam, por 

exemplo, como eu, fico mais feliz que tenha mais horas pra gente poder fazer outras 

coisas fora da universidade [se referindo às atividades de extensão]. 

Já em outra entrevista, CN04 (homem, estudante) afirmou que o aumento de carga horária 

da licenciatura em comparação ao bacharelado foi um fator incentivador ponderado na escolha 

de habilitação, reforçando o desejo original da escolha do bacharelado: 

Acho que foi a opinião, foi consenso a gente falar que...é... o modo como a grade 

estava organizada, porque a maioria deles também pensavam em ir pro bacharelado e 

o bacharelado na grade nova, no currículo novo, tá bem suave, tá bem levinho.  A 

licenciatura tá pesadíssima, mais horas do que de aula, [...]!  E acho que foi isso. 

É interessante notar, por meio dos relatos acima reproduzidos, que algumas preocupações, 

anseios e críticas daqueles que estão “fora” do currículo não se mostram como uma preocupação 

na mesma intensidade para aquelas que o estão vivendo. 

 Há, entretanto, uma inquietação recorrente nas entrevistas de todos os grupos, 

relacionada ao momento de escolha de habilitação. Há o consenso que o modelo antigo (quando 

a escolha se dava no 4º semestre) era insatisfatório e resultava em pouco tempo para uma 

formação docente de qualidade e uma separação abrupta entre as duas habilitações. Por outro 

lado, entende-se que o modelo atual (quando a escolha deve ser feita no 1º semestre) não 

permite que os estudantes explorem possibilidades, causando ansiedade e incertezas no corpo 

discente. Nenhuma das pessoas entrevistadas conseguiu chegar a uma solução para esse dilema.  

[...] aí eu já vou começar a meter pau no Currículo Novo, porque a licenciatura você 

recebia só acho que no quarto ou quinto semestre, e agora no segundo. E aí eu no 

primeiro semestre, de greve, sem ter contato nem com a faculdade, sem ter contato 

com veterano, sem nada, eu tava perdida, não sabia o que eu ia fazer, não sabia nem 

o que era bacharelado ou licenciatura de fato, porque eu não tive contato. (CN01, 

estudante, mulher). 

Para CN01, esse foi um momento de ansiedade, sentimento atenuado pelo apoio de um 

colega veterano, levando-a a escolher a licenciatura “[...] porque eu vi o currículo de 

licenciatura, eu gostei mais do que o de bacharelado.”. De forma similar, CN05 traz o apoio 

externo à Universidade como importante para a escolha de habilitação 

E foi um processo, assim, bem desafiador, porque eu tive que ponderar durante o 

primeiro semestre inteiro, porque a escolha no segundo semestre vai referenciar, e 

muito, as minhas vivências dentro da faculdade. Então, quando eu escolhi a 

licenciatura, foi um processo que eu conversei com minha mãe bastante, e eu puxei 

muito pras (sic) minhas experiências de Ensino Médio. 
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Entre as estudantes do CA, a indecisão sobre a escolha da habilitação aparece de forma 

mais evidente. CA01 (mulher, estudante) aborda, neste sentido:  

Só que assim, se eu não me engano, agora você escolhe a licenciatura no segundo 

semestre, né? Eu achei cedo. Ao mesmo tempo que eu estou querendo que trazem (sic) 

as matérias antes, eu já entrei em certeza que era a licenciatura. Quem ainda não sabe, 

eu acho que um semestre não é suficiente. Ao mesmo tempo, se não é no segundo, vai 

ser no quarto, como já era, e aí já é tarde demais. Não sei. Talvez... Talvez seja bom 

no segundo, agora estou na dúvida falando. Só que eu não sei, o quarto é muito tarde 

e o segundo é muito cedo. 

Na fala de CA03 (mulher, estudante) há uma angústia com a situação, em que ela vê 

pontos positivos e negativos nas duas possibilidades, mas é interessante perceber que a 

estudante não busca separar a licenciatura do bacharelado como dois cursos distintos, sendo a 

aproximação entre eles o caminho mais interessante, a fim de tornar a formação mais completa, 

quanto por proporcionar maior conhecimento para a escolha.  

Assim, ela entende que a estudante universitária se apropria melhor das diferenciações 

entre licenciatura e bacharelado, entendendo o que é melhor para si, após o início do curso, e 

uma escolha precipitada anterior a entrada poderia ser prejudicial ao trajeto acadêmico destas. 

Entretanto, apesar dos desejos, a discente demonstra incerteza diante do cenário: 

Eu não sei exatamente quais seriam as implicações disso, mas começando o curso, já 

nessa intenção da licenciatura, talvez resolvesse esse sentimento que eu coloquei de 

“só nas últimas duas matérias que de fato eu fui pensar na sociologia, no ensino médio, 

na prática docente mais cotidiana”, então talvez tendo matérias de formação desde o 

início, você escolhendo desde o início ser professora, por exemplo, permitiria uma 

formação focada, mas ao mesmo tempo eu sinto que as ciências sociais, elas são muito 

interessantes, têm muitos caminhos, e que desde o início resolver ou ser pesquisadora 

ou ser professora, seja uma coisa que dilui muito as possibilidades de experiência das 

pessoas, então eu fico em dúvida, mas ao mesmo tempo eu acho que também é porque 

a gente pensa nesse embate que fica aparecendo tudo muito apartado, licenciatura, 

docência, pesquisa, sendo que são coisas que poderiam se encontrar mais durante a 

formação, eu não sei como se daria esses encontros. (CA03) 

Nota-se, por fim, nas falas das discentes, um desejo pela maior aproximação entre a 

licenciatura e o bacharelado, por uma formação articulada e integrada. Assim, é possível 

vislumbrar possibilidades frente a esse desejo, como feito por CA03, ao questionar a lógica 

vigente nos currículos e na cultura universitária: 

Por que a Educação não está em São Lázaro? Por que está tudo jogado lá na FACED, 

e a FACED que se resolva? Então, eu vou pensando (sic) se fosse uma coisa em São 

Lázaro, pensando... E também tem outras possibilidades, não precisa ser uma matéria 

formal, pode ser muito mais através da extensão, de PIBID, não sei o quê. 

Ou seja, a estudante propõe uma superação do distanciamento entre as habilitações ao 

propor que haja conhecimentos da licenciatura no bacharelado e vice-versa. O pensamento se 

sustenta teoricamente, uma vez que essa separação é historicamente questionada. Freire (2019) 

afirma que  
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Não há ensino sem pesquisa e pesquisa sem ensino. Esses quefazeres se encontram 

um no corpo do outro. Enquanto ensino continuo buscando, reprocurando (sic). 

Ensino porque busco, porque indaguei, porque indago e me indago. Pesquiso para 

constatar, constatando, intervenho, intervindo educo e me educo. Pesquiso para 

conhecer o que ainda não conheço e comunicar ou anunciar a novidade. Pesquisa 

exige ensino e ensino exige pesquisa (p. 14). 

Sanabria e Duarte (2019), ao analisarem a atuação profissional de antropólogos, também 

concluem que o ensino está fortemente entrelaçado com a pesquisa. Dessa forma, percebe-se 

que, apesar de haver uma cultura de separação entre a licenciatura e o bacharelado, na prática, 

ambos andam juntos, conceitualmente (Freire, 2019) e profissionalmente (Sanabria; Duarte, 

2019), havendo um desejo dos corpos estudantil e docente por essa integração. 

 Nessa seção, foram debatidas as percepções das discentes sobre o CA e o CN, em que 

se concluiu que há críticas sobre ambos. Quanto ao CA, nota-se que a principal crítica esteve 

relacionada ao pouco espaço destinado à licenciatura; já relacionado ao CN, se centrou sobre o 

momento da escolha da habilitação. Notou-se também que, de forma geral, o CN é percebido 

mais positivamente do que o CA. Além disso, foi recorrente nas entrevistas o desejo pela 

integração entre a licenciatura e bacharelado. Na próxima seção, serão discutidos as sugestões 

e desejos das discentes e docentes para o currículo.  
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4. CAMINHOS A SEREM SEGUIDOS: SUGESTÕES E DESEJOS PARA O CURSO 

DE CIÊNCIAS SOCIAIS 

Como discutido na seção dois 2, a reforma curricular do curso de Ciências Sociais da 

UFBA estendeu-se por seis anos até ser aprovada e implementada, sendo atravessada por 

dificuldades como a pandemia de COVID-19 e mudanças legais nas exigências curriculares dos 

cursos de formação de professores, tornando o processo, já cansativo, exaustivo e desgastante.  

Apesar de guiada por exigências legais, em especial a Resolução CNE/CP Nº 2/2019, 

as(os) docentes envolvidas(os) tiveram espaço e caminhos de ação, sendo perceptível uma 

mudança de concepção quanto ao espaço da educação no curso. As Práticas Pedagógicas se 

mostram como um exemplo central desse processo: foram criadas por conta da legislação e, 

considerando que a FACED não possuía corpo docente para lecionar estes componentes para 

as graduações específicas, e sua ministração ficou à cargo da FFCH. Tal movimento não foi 

entendido como um fardo, sendo abraçado por dois dos docentes que estavam à frente da 

reforma.  

Vale relembrar que, durante a reforma, houve pessoas distintas com concepções diferentes 

à frente do processo, e que o Currículo Novo tem as características que possui “por acaso”, 

como relata uma das entrevistadas:  

Porque, por acaso, naquele momento eram essas pessoas que estavam ali. Eram 

pessoas que tinham uma visão diferente sobre a relação com a licenciatura e que 

achavam que a gente deveria combater o distanciamento entre bacharelado e 

licenciatura. Na verdade, aproximar o máximo possível. (RC02, mulher, docente) 

Ou seja, não havia desde o início a intenção coletiva do colegiado e dos departamentos 

de que o CN aproximasse as duas habilitações. A docente ainda enfatiza que se não fossem 

essas pessoas juntas, provavelmente o currículo seria diferente, pois não haveria interesse em 

discutir essa temática. Apesar da avaliação em geral positiva do CN por parte das(os) docentes 

envolvidas(os), há desejos e intenções presentes nos discursos que não foram concretizadas. 

Dessa forma, para compreender essas falas, foi criada a categoria analítica “desejos e 

intenções para o currículo” que podem ser “estruturais”, referente à estrutura do currículo, ou 

“conteudistas”, referente aos conteúdos propriamente ditos. Assim, foi percebido que, entre 

as(os) professoras(es) entrevistadas(os), se mostram mais presentes os desejos de caráter 

estrutural.  

RC03 foi a docente que mais se debruçou sobre desejos e intenções não concretizadas no 

currículo e a única docente que apresentou a percepção negativa sobre a reforma e sobre o CN. 
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Nas suas falas, se faz presente a valorização da estrutura tradicional (3+1) de formação docente 

e percebe-se que seus desejos estruturais para o CN seguem o caminho similar: “Práticas 

pedagógicas, eu acho que elas deveriam estar a partir do quinto semestre, entendeu? E aí... 

Mantendo, porque é isso, assim, se elas estivessem no quinto semestre, olha que legal [...]”.  

A docente, reconhece a importância das novas disciplinas de Práticas, mas desejava que 

estivessem alocadas em momento posterior, depois do ciclo básico de formação em Ciências 

Sociais. Nesse sentido, a mesma professora conclui que, para ela, o melhor a ser feito com o 

CN é “[...] manter algumas reformas importantes, acho que o núcleo da extensão sim, práticas 

pedagógicas sim, mas equilibrar isso melhor no período, né?”. Assim, fica evidente o desejo na 

manutenção da lógica 3+1 na formação docente.  

Outro ponto foi a diminuição da carga horária da licenciatura. RC03 entende que o curso 

ficou muito pesado, com mais disciplinas obrigatórias, menos optativas e a obrigatoriedade de 

que algumas dessas sejam em Educação, o que é trazido com tom de pesar pela docente. No 

entanto, essa mudança de carga horária se dá por uma questão de adequação aos marcos legais 

para todas as licenciaturas do país, não sendo, portanto, uma questão específica da reforma 

curricular do curso da UFBA. 

Já RC02 não trouxe nenhum desejo não realizado para o CN. Quando o assunto foi 

abordado, a professora trouxe relatos de docentes novos que não passaram pela reforma 

curricular e trazem críticas aos conteúdos que não foram englobados pelo CN, em que a docente 

conclui: “Mas aí, eu fico me perguntando, ‘gente, não tem como fazer o curso perfeito’”. Assim, 

pode-se concluir que RC02 tem visão positiva sobre o CN, por mais que reconheça as limitações 

do currículo, como de toda forma de estruturação do saber, dilema comum a toda discussão 

acerca de currículos: a impossibilidade de que a dinâmica entre currículo formal e real dê conta 

dos diversos anseios e das disputas por espaços e concepções presentes nos cursos.  

Em RC01, se fez presente o desejo conteudista e o estrutural, o primeiro se referindo a 

intenção de “decolonizar” o conteúdo do currículo, tornando-se menos masculino, branco e 

europeu:  

Então, a gente estava no momento de, por exemplo, repensar novos autores, autoras 

dentro do debate dentro das Ciências Sociais. A gente tinha um currículo bastante, não 

que hoje não seja, talvez seja menos, mas um currículo que era muito masculino, que 

era muito branco, era muito eurocêntrico, de certa forma, continua sendo, mas enfim, 

começou esse debate, e foi bem interessante o debate, a gente não conseguiu imprimir 

as alterações que a gente queria, mas o debate foi colocado. (RC01, homem, professor) 

Quanto à estrutura do CN, o mesmo professor entende que deveria haver uma maior 

integração entre pesquisa e ensino. Para ele, “[...] o bacharelado tem que deixar de existir e só 
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a licenciatura deve valer. Porque você consegue fazer um curso de licenciatura em Ciências 

Sociais com um foco muito grande em pesquisa e inovação pedagógica.”. Dessa forma, RC01 

(homem, professor) possui o desejo da união total entre as duas habilitações a ponto de se 

tornarem uma, priorizando a formação docente da licenciatura que, para ele, consegue abarcar 

a pesquisa do bacharelado, enquanto o oposto não lhe parece possível.  

O professor assume, assim, uma posição radical sobre a temática, afirmando que “[...] para mim 

a licenciatura é muito mais importante do que o bacharelado. O bacharelado, pouco a pouco, 

nas Ciências Sociais, a minha percepção é que vai deixar de existir [...]”. É evidente que esse 

desejo não foi contemplado com a reforma curricular em questão. Apesar disso, o docente está 

satisfeito com o CN: 

Então, assim, foi uma reforma, não foi a que a gente queria fazer. Eu não sei qual é a 

que a gente queria fazer. Não é uma reforma perfeita, mas ela dá conta daquilo que 

estava sendo solicitado e de algumas demandas que vinham por parte do corpo 

docente e do corpo discente da época. Sobretudo em termos de ampliar a possibilidade 

de formação docente, de fato. De ampliar a possibilidade de atuação dos nossos 

egressos na educação básica. (RC01). 

Assim, RC01 e RC02 têm percepções similares quanto ao CN: reconhecem suas 

restrições e realizam autocríticas sobre ele e sobre o processo de elaboração, mas, de forma 

geral, estão satisfeitos com o currículo. 

Para a análise das falas das(os) docentes, foi articulada a categoria “desejo” para tentar 

compreender suas intenções internas para com o currículo. Por outro lado, para a análise das 

entrevistas com as discentes, fez-se uso da noção de “sugestão”, criando-se a categoria analítica 

“sugestão de mudança para o currículo para melhorar a formação docente”, segmentada da 

seguinte forma: “curricular”, quando se refere a mudanças na estrutura do currículo (como carga 

horária, disciplinas obrigatórias, etc.); “cultural”, abarcando alterações na cultura universitária; 

“organizacional”, tratando da organização interna das disciplinas; e “estrutural”, abordando a 

estrutural social e o contexto político. 

As categorias apareceram de forma dispersa entre as discentes, sendo recorrente que a 

mesma estudante abarcasse várias categorias em sua fala. Dessa forma, percebe-se a relevância 

e sensibilidade do tema, levantando discussões, sugestões e críticas diversas. Assim, é possível 

traçar relações diretas entre as críticas levantadas pelas discentes e as sugestões propostas. 

Da mesma maneira que foi recorrente as críticas sobre a cultura universitária de 

desvalorização da licenciatura, fez-se presentes sugestões culturais que propunham a superação 

dessa lógica, seja pelo desejo de que o corpo docente tenha formação para o ensino, como visto 

na fala de CN01 (mulher, estudante) quando afirmou jocosamente que “Eu vou mudar os 
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professores, eu botaria todo mundo pra ser estudante (risos)”, expressando a insatisfação com 

as(os) professores(as) que não são formados em licenciatura.  

CA03 (mulher, estudante), afirma, em defesa da integração entre licenciatura e 

bacharelado: 

mas ao mesmo tempo eu acho que também é porque a gente pensa nesse embate que 

fica aparecendo tudo muito apartado, licenciatura, docência, pesquisa, sendo que são 

coisas que poderiam se encontrar mais durante a formação, eu não sei como se daria 

esses encontros[...] (CA03, mulher, estudante). 

Essas duas falas exemplificam a insatisfação da cultura universitária da FFCH e buscam 

a superação dessa como forma de melhorar a formação docente no curso de Ciências Sociais. 

Buscando superar essa lógica, as discentes sugeriram mudanças na estrutura do currículo, 

abarcando mais conteúdos de educação, sendo recorrente o tema da avaliação da aprendizagem, 

nesse sentido CA01 (mulher, estudante) afirma 

[...] eu não aprendi a fazer uma avaliação bem-feita, por exemplo. Pra pegar... Pra 

fazer a disciplina de avaliação, era a disciplina optativa. Essa disciplina, sei lá, por 

outros motivos, não aprendi, não sei fazer uma avaliação bem-feita. 

No mesmo sentido, de forma categórica CA02 (pessoa não-binária, estudante) aborda que 

“Eu acho que eu queria dizer uma coisa que eu tenho dito pra muita gente que é: a avaliação da 

aprendizagem deveria ser um componente obrigatório no currículo”.  

Foi possível notar que as falas sobre mais espaço para conhecimentos educacionais no 

currículo foram feitas unanimemente por estudantes do CA, é possível que isso seja causado 

por dois fatores: 1) as discentes tiveram contato com todo o currículo, podendo assim terem 

noções mais amplas sobre ele; ou 2) as discentes do CN não sentem essa disparidade entre 

conhecimentos no seu currículo. A partir das entrevistas, é possível vislumbrar que a segunda 

opção possui um peso determinante, dado que, CA01, ao ser questionada sobre possíveis 

alterações no currículo, afirma que “Eu acho que muito o que eu faria, o currículo novo abarcou. 

O estágio com mais tempo. As matérias de educação mais cedo.”. Bem como:  

Mas pra mim, pelo menos, pensando no pessoal que está vindo agora, se eles tiverem 

a oportunidade de fazer mais matérias de educação, terem mais tempo no estágio, mais 

horas em campo, para mim é ótimo. (CA04, homem, estudante). 

De forma objetiva, CN02 afirma que “De uma maneira geral, eu estou achando [o 

currículo novo] legal”. Ou seja, apesar de não ser isento de críticas e sugestões de todas as 

discentes (seja do CA ou do CN), é possível constatar que há uma satisfação geral maior com o 

CN, quando comparado ao CA. 
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Também apareceram nas entrevistas sugestões para melhorias de disciplinas já existentes, 

como mudanças organizacionais internas, sendo comum para os componentes educacionais, 

principalmente sobre a profundidade das discussões e a organização das turmas, como abordado 

na seção 3. Nesse sentido CA01 (mulher, estudante) traz que   

A gente já estava no final do curso tendo aula com calouro. O que é outra experiência? 

A gente já foi calouro. A gente sabe como é diferente. É outra animação. Tudo é novo. 

E aí você já está no final do curso. Você já está cansada. Aí umas discussões que você 

já... E aí eu achei a questão do conteúdo fraco. 

Sendo esse um caminho para a superação dessa crítica, inserir essas disciplinas em 

comum para diversas licenciaturas no início da graduação, coincidindo com o período dos 

outros cursos e podendo agir como matérias introdutórias para conteúdos a serem trabalhados 

mais adiante, na graduação. Apesar de uma sugestão advinda da fala da discente do CA, 

estudantes do CN vivenciam o cenário proposto com uma disciplina ofertada pela FACED e 

relatam insatisfação com as discussões e aprofundamento teórico. CN04 afirma que  

E acho que decepciona muito matérias de [conhecimento sociológico] que não são 

voltadas para sociólogos, são voltadas para pedagogos e outras áreas que têm que ter 

algum contato com a Sociologia.  

Apesar de contexto similar, o cenário se diferencia quando olhamos para as disciplinas: 

enquanto no CA, trata-se de componentes de conhecimentos pedagógicos que usufruem de 

teorias sociológicas, no CN a disciplina é do campo da Sociologia. Logo, é uma demanda 

coletiva e persistente que disciplinas ofertadas pela FACED sejam mais atrativas às estudantes 

de Ciências Sociais. Acredita-se que, para as disciplinas pedagógicas, a inserção delas no início 

da graduação seja um caminho para superar o cenário; já as disciplinas sociológicas, como 

colocado pelas discentes do CN, devem ser ministradas pela FFCH, por um(a) docente com 

formação na área de ensino da Sociologia. 

Dentro da categoria “sugestão curricular”, mostrou-se presente falas relacionadas às 

mudanças do currículo que priorizem a integração entre a licenciatura e o bacharelado, como 

visto na fala de CN03: 

[poderia] colocar assim: ‘aí você tem que fazer tantas optativas na educação’, e essas 

optativas já virem desde o início, por exemplo, uma carga específica de optativas que 

precisam ser feitas na educação, por exemplo, que começasse a ser exercida desde o 

quarto semestre, o terceiro semestre, alguma coisa assim. 

Esse tópico se relaciona diretamente com o ponto de sugestão/crítica mais sensível em 

todas as entrevistas, que é o momento de escolha da habilitação. Como abordado na seção 

anterior, há o consenso de que o modelo no CA proporciona uma escolha tardia, mas no modelo 

do CN esse momento ocorre muito cedo. Nesse tópico, as discentes abordam: 
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Ou então, por exemplo, não necessariamente você tem que escolher no segundo, mas 

já no segundo ter matérias obrigatórias de licenciatura. Para a pessoa, antes dela 

escolher, ter esse contato. Eu acho que seria legal. (CA03, mulher, estudante) 

Não sei, acho que lá pro terceiro semestre eu acho que ficaria melhor. Porque, sei lá, 

eu acho que pegar uma matéria de cada não seria o ideal, mas ter uma experiência 

com cada um, sabe? Tipo, uma matéria que pudesse mostrar os dois lados, sabe? A 

primeira parte da disciplina é sobre licenciatura, a segunda parte é sobre bacharelado. 

E ter experiências sobre mostrar como faz, coisas assim. Eu acho que seria muito 

positivo. Eu acho que ajudaria muito mais a escolher do que você ir pelo que os outros 

falam ou pelo seu coração. (CN01, mulher, estudante). 

Dessa forma, um caminho para superação desta questão pode ser uma maior integração 

entre a licenciatura e o bacharelado, possibilitando abarcar duas críticas fundantes com uma 

mesma sugestão. 

Através dos questionamentos categóricos de CA03: “por que a licenciatura não pode estar 

em São Lázaro?” e CN05 “por que em São Lázaro não pode, além de ser uma faculdade 

formadora em Ciências Humanas, também ser uma faculdade formadora para a galera de 

licenciatura nas Ciências Humanas?”, percebe-se a vontade pela integração, pela aproximação 

da licenciatura e do bacharelado, e do desejo da licenciatura ser vista e tratada como um campo 

das ciências sociais.  

Frente a esse cenário, pode-se propor que a educação não fique restrita apenas à 

licenciatura, mas seja incluída no ciclo comum. Conhecimentos pedagógicos não são restritos 

à prática docente, estão presentes na profissão de cientistas sociais (Sanabria; Duarte, 2019) e 

no próprio exercício da pesquisa (Freire, 2019) e vice-versa. Nessa seara, CA03 propõe que a 

inclusão de disciplinas optativas em educação para as duas habilitações: 

[disciplinas] Em São Lázaro, mesmo, com professores de educação, falando de 

educação voltadas mais para ciências sociais. E isso poderia ser, inclusive, uma 

obrigatória, em algum momento do curso. Assim, duas obrigatórias, é pouco, né? Mas, 

para uma pessoa que vai fazer, por exemplo, o meu curso, quando eu fiz o bacharelado, 

eu não tive nada. Então, se eu tivesse a oportunidade de “bom, vai ter que ser 

obrigatório você fazer 25% das suas optativas pensando na educação. E, aqui em São 

Lázaro, a gente dá essas duas matérias, que são obrigatórias.” Então, seria legal. 

Assim, a licenciatura e o bacharelado podem se encontrar em um ponto em comum, 

compartilhando conhecimentos, proporcionando um diálogo entre conteúdo, prática e 

metodologia, resultando em uma formação robusta. Dessa forma, através das sugestões das 

estudantes, compreende-se um cenário de integração entre as duas habilitações, dando enfoque 

ao lugar da educação tanto na licenciatura quanto no bacharelado.  

A partir das falas das discentes, pode-se pensar em sugestões concretas para que essa 

aproximação ocorra, como a inclusão de matérias de educação no ciclo básico, comum tanto à 

licenciatura quanto ao bacharelado, reafirmando a educação como um campo importante para 
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a pesquisa (Freire, 2019), bem como um campo consolidado da própria área das Ciências 

Sociais (Oliveira, 2023). Há a possibilidade de serem, então, duas disciplinas pedagógicas nos 

dois primeiros semestres e, em paralelo, a alteração da escolha definitiva de habilitação para o 

final do segundo semestre, para ser iniciado no terceiro, possibilitando uma escolha mais 

consciente e ponderada. 

É importante destacar que o currículo de um determinado curso está circunscrito a um 

determinado contexto social e político, como lembrado por CA02: 

Não sei se estaria dentro do meu alcance [fazer sugestões para o currículo], porque a 

educação do currículo é muito mais do que o currículo.  Muito mais do que uma 

decisão de um colegiado, uma decisão da universidade, mas passa por questões 

materiais mesmo, né?  A gente não tem professor para dar conta dos tantos de estágios 

(sic) que estão no currículo novo, porque a universidade não tem orçamento. Enquanto 

a universidade não tiver orçamento para dar conta disso… A gente pode entrar 10, 15 

currículos novos que não vai mudar nada, sabe? 

Seguindo essa lógica, CN05 também afirma que 

[...] tem coisas que eu entendo que a Universidade trabalha com o sistema de educação 

que a gente tem vigente no nosso país, que é de sucatear algumas áreas e infelizmente 

isso acontece com as ciências sociais. 

Ou seja, um currículo não supera questões estruturais, materiais e de sucateamento. Por 

mais que algumas críticas possam ser superadas com a contratação de docentes novas(os) com 

formação em ensino das Ciências Sociais (como a qualificação docente para as disciplinas de 

Práticas Pedagógicas e a alteração na cultura universitária de desvalorização da licenciatura), 

esse não é um movimento fácil de ser feito, como relembrado por RC03, e é preciso orçamento, 

que, por muitas vezes, não está disponível. 

Porém, essas observações não fazem do currículo obsoleto. O currículo norteia a 

formação e delimita o que será estudado ou não. Nesse sentido, CA02 afirma “[...] o currículo 

importa, sim, mas que as questões materiais precisam ser corrigidas para que ele seja efetivo.”. 

Outro ponto trazido pelas entrevistadas foi a dificuldade de acesso à informação e falta 

de comunicação com as discentes sobre a reforma e o novo currículo.  CA03 resume a situação:  

E não chegou até mim, por exemplo, a divulgação ou o estímulo para ir para esses 

lugares, para conhecer a fundo o que seria essa reforma. E eu sinto que os estudantes 

de Ciências Sociais, por exemplo, quando eu dialogo com eles, ainda não, tanto os 

estudantes quanto os professores, ainda não têm a ciência de como é que está sendo 

essa reforma, quais vão ser as implicações dessa reforma e qual vai ser, de fato, a nova 

grade. Eu ainda não consegui entender qual seria essa nova grade. 

Percebe-se que é presente, entre discentes e docentes, o desconhecimento sobre o que de 

fato ocorreu com a reforma curricular, as mudanças no CN e na formação docente. Fica evidente 
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a necessidade de uma estratégia efetiva de comunicação oficial com estudantes e 

professores(as). 

Por fim, retomo a fala de RC01, quando este afirma que a reforma não foi perfeita, mas 

deu conta daquilo que estava sendo solicitado e demandado. Frente às discussões abordadas 

nesta seção e nas anteriores, tal percepção se faz verdadeira: há sim caminhos a serem trilhados, 

porém, o currículo novo se mostra como uma mudança positiva para a formação docente no 

curso de Ciências Sociais da UFBA. 

Nesta seção, foram discutidos os desejos e sugestões de docentes e discentes sobre o 

currículo, vislumbrando caminhos não concretizados e trajetos a serem seguidos. Na próxima 

e última seção, serão apresentadas as reflexões finais a partir das discussões abordadas ao longo 

do texto. 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Essa pesquisa foi desenvolvida nos primeiros anos de implementação do Currículo Novo 

(CN), com a participação de estudantes que faziam parte da sua primeira turma; 

simultaneamente, foram entrevistadas as estudantes das últimas turmas do Currículo Antigo 

(CA). Enquanto estudante do curso, antes de iniciar a pesquisa, tive contato direto com o CA e 

seus estudantes e com o processo de reforma, que precede meu ingresso na instituição, mas que 

foi concluído durante a minha formação. Assim, todas essas mudanças e processos estiveram 

imbricados na minha trajetória acadêmica, principalmente as alterações ofertadas para a 

licenciatura, minha primeira graduação. 

Na literatura sobre o tema, há o consenso de que as graduações em Ciências Sociais 

valorizam o bacharelado frente à licenciatura (Freitas, 2014; Souza; Marinho; Gaudêncio, 2015; 

Takagi, 2017; Melo; Oliveira, 2017; Moraes, 2011; Oliveira, Cigales, 2020). Este fenômeno 

tem origem desde a formação dos cursos da área no Brasil (Moraes, 2011), mesmo que as duas 

habilitações tenham surgido juntas e a licenciatura tenha sido popular na época (Miceli, 1987).  

Essa percepção foi notada durante a pesquisa, com discentes e docentes relatando o 

sentimento de menosprezo de seus pares com relação à licenciatura, de forma tanto cultural 

quanto estrutural. Também fica evidente que esse cenário não é particular das Ciências Sociais, 

sendo, na verdade, padrão para os cursos que possuem dupla habilitação, como trazido por 

Saviani (2009) e Gatti (2013). 

Está envolvido nessa relação o entendimento de que a licenciatura é ligada à prática e o 

bacharelado à teoria (Oliveria; Cigales, 2020), resultando na ideia da prática e da teoria como 

elementos apartados entre si e hierarquizados, sendo teoria valorizada dentro da academia 

(Takagi, 2013). Entretanto, Saviani (2009), Gatti (2013), Libâneo (2015) e Freire (2019) 

demonstram que essas instâncias são inseparáveis, sendo, então, necessário o movimento da 

práxis. Durante as entrevistas com as discentes do CA, foi possível perceber reclamações sobre 

esse modelo de pensamento dentro do currículo em questão. Houve, então, a defesa da 

integração entre as habilitações, entre a teoria e a prática, entre a licenciatura e o bacharelado, 

por parte dos discentes e dos docentes entrevistados.  

Dessa forma, a hipótese dessa pesquisa foi a de que as discentes do CN possuem uma 

percepção geral positiva sobre o currículo da licenciatura, enquanto as do CA possuem, em 

geral, uma visão negativa. Mensurar qualidade de formação é um trabalho carregado de 

subjetividades e nuances, que apenas a análise de documentos não pode dar conta; por isso, se 
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utilizou a noção de percepções (Flick, 2009; Zanini; Santos; Malick; Oliveira; Rocha, 2021), 

permitindo, assim, entender as falas dos sujeitos em sua complexidade. Por meio das categorias 

analíticas criadas a partir das entrevistas, foi possível compreender as percepções discentes e 

docentes e, em síntese, concluir a veracidade da hipótese inicial. 

Entretanto, como abordado, isso não significa que o CN é isento de críticas. Desde sua 

origem, ele foi marcado por dificuldades internas e externas que coincidiram e tornaram o 

processo exaustivo e desgastante, especialmente para as(os) docentes. Após dois anos da sua 

implementação, é possível refletir sobre ele e sobre a reforma curricular: notou-se a falta de 

divulgação e de acesso às informações, resultando em desinformações e sentimento de 

ansiedade e insegurança entre discentes e docentes, fazendo-se interessante desenvolver uma 

estratégia comunicativa mais eficiente dentro do curso. 

O principal ponto de crítica foi o momento de escolha da habilitação, que, pelo CN, ocorre 

no primeiro semestre. Discentes do CA e do CN foram críticos a esse modelo por entenderem 

que ele acontece cedo na graduação, de modo que a estudante não possui tempo hábil para 

ponderar sobre a decisão. Por outro lado, o modelo que estava presente no CA também é 

criticado, pois não disponibiliza tempo para a formação docente, sendo então uma formação 

acelerada e que, na percepção das estudantes, não proporciona aprofundamento e não 

desenvolve a práxis pedagógica.  

Percebe-se, então, que o CN não é um currículo perfeito, mesmo porque não existe um 

currículo perfeito. Currículo é fruto de perspectivas socioculturais, econômicas e políticas 

(Macedo, 2013; Sacristán, 2013) e só pode ser entendido de forma contextual e temporal; isto 

é, a própria ideia do que seria o “currículo perfeito” está em constante alteração, de modo que, 

como apontado através da fala de uma das docentes que participou do processo de reforma, o 

que foi vislumbrado pelas(os) docentes que iniciaram a reforma pode não ter sido as mesmas 

noções que guiaram as(os) professoras(es) que a concluíram. 

Frente a isso, é possível entender que há o desejo pela maior aproximação entre a 

licenciatura e o bacharelado, em diferentes grupos, em diferentes momentos da graduação, com 

diferentes idades, sendo docentes e discentes. RC01 idealiza um cenário de integração total 

entre as habilitações, em que a licenciatura se sobressai englobando o bacharelado. Na 

perspectiva do docente, a formação de professores(as) consegue abarcar ensino e pesquisa em 

uma formação única e integrada.  
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É possível pensar esse cenário conceitualmente, ainda que não se trate de uma realidade 

próxima, estando a ideia central presente nas falas das discentes: a real integração das duas 

habilitações de forma que exista licenciatura no bacharelado e bacharelado na licenciatura, 

sendo esse o caminho proposto nesta monografia. Acredita-se que, por “acaso”, o Currículo 

Novo inicia essa trilha, mas que resultados mais definitivos só surgirão após a graduação das 

primeiras turmas do CN, sendo esse um rumo fértil para pesquisa.  
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APÊNDICE A – Roteiro de Entrevistas 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Roteiro para entrevistas – discentes 

I. Caracterização pessoal 

a.​ Gênero 

b.​ Idade 

c.​ Raça 

d.​ Semestre 

II. Trajetória de formação 

a.​ Por que licenciatura? 

b.​ Opinião geral quanto a formação – participou de projetos, extensão, PIBID? 

 

III. Currículo antigo: 

c.​ Opinião geral sobre o currículo 

d.​ Conhecimentos e opiniões sobre o currículo novo 

e.​ Comparação com o currículo novo e antigo 

f.​ Oportunidade de alterar para o currículo novo 

 

IV. Currículo novo: 

g.​ Opinião geral sobre o currículo 

h.​ Conhecimentos e opiniões sobre o currículo antigo 

i.​ Comparação com o currículo novo e antigo  

 

V. Percepção 

j.​ Opiniões sobre as disciplinas obrigatórias de licenciatura - estágio 

k.​ Se sente preparado para adentrar a sala de aula? – se já está: como percebe que 

a formação deu base para atuar 

l.​ Possíveis mudanças no currículo - sugestões 

 

 

 



Roteiro para entrevistas – docentes 

I.​ Reforma curricular 

a.​ Motivações da reforma 

a.​ Deficiências do currículo antigo 

b.​ Principais mudanças  

a.​ Impactos para a formação docente 

c.​ Diretrizes e perspectivas sobre formação de professores 

a.​ Legal/MEC/diretrizes 

b.​ Concepção de currículo e formação docente 

d.​ Processo de elaboração do novo currículo 

a.​ Como foi elaborar o novo currículo? 

b.​ Quais as etapas e procedimentos? 

c.​ Articulação com outros departamentos e com a FACED? Instâncias de 

aprovação (MEC, Câmara de aprovação - melhoras ou pioras?) 

e.​ Duração do processo de reforma 

f.​ Embates encontrados  

g.​ Dificuldades enfrentadas 

h.​ Impressões discentes e docentes do currículo antigo e do novo- averiguar 

mudanças 

i.​ Percepções sobre a reforma curricular 

a.​ Possíveis melhoras 

b.​ Desejos não concretizados 
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ANEXO A – Matriz Curricular do Currículo Antigo 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



1º Semestre 2º Semestre 3º Semestre 4º Semestre 5º Semestre 6º Semestre 7º Semestre 8º Semestre

Não precisam de pré-requisito Precisam de pré requisito

São pré requisito de alguma disciplina Disciplinas Optativas

FLUXOGRAMA LICENCIATURA EM CIÊNCIAS SOCIAIS - FFCH - UFBA / Currículo 2009.2

FCH001 - 
Introdução à 

Filosofia 

FCH024 - 
Introdução ao 

estudo de História 

FCH114 - 
Sociologia I 

FCH124 - 
Antropologia I 

FCH330 - 
Política I A 

FCH115 -
Sociologia II 

FCH125 - 
Antropologia II 

FCH331 - 
Política II A 

FCH183 - Formação 
da sociedade 

brasileira 

FCHE90 - Pensamento 
Antropológico Clássico 

FCHE93 - 
Pensamento 

Político no Brasil 

EDC167 - Met.Prat. 
do Ens. de Ciências 

Sociais I 

EDC168 - Met.Prat. 
do Ens. de Ciências 

Sociais II 

OPT068 - 
Optativa  

OPT068 - 
Optativa  

OPT068 - 
Optativa  

OPT068 - 
Optativa  

OPT068 - 
Optativa  

OPT068 - 
Optativa  

FCH116 -
Sociologia III 

FCH291 - 
Antropologia III 

FCH300 - 
Política III 

FCH164 - 
Organização 

Política do Brasil 

FCHE92 - 
Epistemologia das 

Ciências Sociais 

FCH117 - 
Sociologia IV 

FCH294 - 
Antropologia IV 

FCH301 - 
Política IV 

FCHE91 - 
Etnografia 

FCHE94 - Metod. 
de projetos de 

Intervenção 

EDCA01 - Fundamento 
Psicológicos da 

Educação   

EDCA11 - Didática 
e práxis pedag. I 

ICI114 - 
Documentação II 

LETE46 - Libras 
língua brasileira 

de sinais 

OPT068 - 
Optativa  

OPT068 - 
Optativa  

EDCA02 - Organização 
da Educação Brasileira 

II 

EDCA12 - Didática 
e práxis pedag. II 

OPT068 - 
Optativa  

OPT068 - 
Optativa  

OPT068 - 
Optativa  



1º Semestre 2º Semestre 3º Semestre 4º Semestre 5º Semestre 6º Semestre 7º Semestre 8º Semestre

Não precisam de pré-requisito Precisam de pré requisito

São pré requisito de alguma disciplina Disciplinas Optativas

FLUXOGRAMA BACHARELADO EM SOCIOLOGIA - FFCH - UFBA / Currículo 2009.1

FCH001 - 
Introdução à 

Filosofia 

FCH024 - 
Introdução ao 

estudo de História 

FCH114 - 
Sociologia I 

FCH124 - 
Antropologia I 

FCH330 - 
Política I A 

FCH115 -
Sociologia II 

FCH125 - 
Antropologia II 

FCH331 - 
Política II A 

FCH183 - Formação 
da sociedade 

brasileira 

FCHE90 - Pensamento 
Antropológico Clássico 

FCHE93 - 
Pensamento 

Político no Brasil 

FCHF02 - 
Seminário de 

Sociologia 

FCHF02 - 
Seminário de 

Sociologia 

FCHF03 - Prática 
de Pesquisa em 

Sociologia 

OPT068 - 
Optativa  

OPT068 - 
Optativa  

OPT068 - 
Optativa  

FCHF03 - Prática 
de Pesquisa em 

Sociologia 

OPT068 - 
Optativa  

FCH116 -
Sociologia III 

FCH291 - 
Antropologia III 

FCH300 - 
Política III 

FCH164 - 
Organização 

Política do Brasil 

FCHE92 - 
Epistemologia das 

Ciências Sociais 

FCH117 - 
Sociologia IV 

FCH294 - 
Antropologia IV 

FCH301 - 
Política IV 

FCHE91 - 
Etnografia 

FCHE94 - Metod. 
de projetos de 

Intervenção 

FCH305 - 
Sociologia V 

FCHE95 - Metod. 
Qualit. em C. 

Sociais 

FCHE96 - Metod. 
Quant. em C. 

Sociais. 

OPT068 - 
Optativa  

OPT068 - 
Optativa  

ICI114 - 
Documentação II 

FCH306 - Tec. 
Invest. e Análise 

em Sociologia 

OPT068 - 
Optativa  

OPT068 - 
Optativa  

OPT068 - 
Optativa  

OPT068 - 
Optativa  

OPT068 - 
Optativa  
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ANEXO B – Matriz Curricular do Currículo Novo 

 

 



CURSO DE GRADUAÇÃO EM CIÊNCIAS SOCIAIS UFBA LICENCIATURA 306.120 2024.1

1º SEMESTRE
300 horas

20 h/semana

2º SEMESTRE
405 horas

27 h/semana

3º SEMESTRE
405 horas

27 h/semana

4º SEMESTRE
435 horas

29 h/semana

5º SEMESTRE
435 horas

29 h/semana

6º SEMESTRE
405 horas

27 h/semana

7º SEMESTRE
405 horas

27 h/semana

8º SEMESTRE
405 horas

27 h/semana
FCHM54 – 

INTRODUÇÃO À 
ANTROPOLOGIA

FCHM59 – HISTÓRIA 
E FILOSOFIA NAS 
CIÊNCIAS SOCIAIS

FCHE91 – 
ETNOGRAFIA

FCHE94 – 
METODOLOGIA DE 

PROJETOS DE 
INTERVENÇÃO 

SOCIAL

FCHM73 – 
INSTITUIÇÕES 

POLÍTICAS 
BRASILEIRAS 

CONTEMPORÂNEAS

FCHM74 – 
ATIVIDADES DE 
EXTENSÃO EM 

CIÊNCIAS SOCIAIS 
(120 h)

EDCL23 – ESTÁGIO 
EM CIÊNCIAS 

SOCIAIS III
(105 h)

EDCL24 – ESTÁGIO 
EM CIÊNCIAS 

SOCIAIS IV
(105 h)

FCHM55 – 
INTRODUÇÃO À 

CIÊNCIA POLÍTICA

FCHM60 – 
NATUREZA, 
CULTURA E 

SOCIEDADE NA 
ANTROPOLOGIA

FCHM66 – 
ELITISMO, 

PLURALISMO E 
DEMOCRACIA

FCHM69 – CIÊNCIA 
E RELIGIÃO NA 

ANTROPOLOGIA

EDCA01 – 
FUNDAMENTOS 

PSICOLÓGICOS DA 
EDUCAÇÃO

EDCB91 – GESTÃO 
EDUCACIONAL

OPTATIVA DE 
FUNDAMENTOS DA 

EDUCAÇÃO

FCHM56 – 
INTRODUÇÃO À 

SOCIOLOGIA

FCHM61 – TEORIA 
POLÍTICA MODERNA

FCHM67 – 
INDIVÍDUO, 

SOCIEDADE E 
MODERNIDADE

FCHM70 – 
PENSAMENTO 

POLÍTICO 
BRASILEIRO

EDCA11 – DIDÁTICA 
E PRÁXIS 

PEDAGÓGICA I

EDCA12 – DIDÁTICA 
E PRÁXIS 

PEDAGÓGICA II

LETE48 – LIBRAS I 
(LÍNGUA BRASILEIRA 
DE SINAIS – NÍVEL 1)

OPTATIVA
(LIVRE)

FCHM57 – LEITURA, 
DISCURSO E PROD. 

DE TEXTOS EM 
CIÊNCIAS SOCIAIS

FCHM62 – 
ESTRUTURA E 

TRANSFORMAÇÃO 
SOCIAL

FCHM68 – 
SOCIOLOGIA 
BRASILEIRA

FCHM71 – AÇÃO E 
INTERAÇÃO SOCIAL

EDCL21 – ESTÁGIO 
EM CIÊNCIAS 

SOCIAIS I
(105 h)

EDCL22 – ESTÁGIO 
EM CIÊNCIAS 

SOCIAIS II
(105 h)

OPTATIVA
(LIVRE)

OPTATIVA
(LIVRE)

FCHM58 – 
INTRODUÇÃO À 

METODOLOGIA EM 
CIÊNCIAS SOCIAIS

FCHM63 – PRÁTICAS 
PEDAGÓGICAS EM 
CIÊNCIAS SOCIAIS I: 

ANTROPOLOGIA

FCHM72 – 
ECONOMIA E 
POLÍTICA NA 

ANTROPOLOGIA

FCHM64 – PRÁTICAS 
PEDAGÓGICAS EM 
CIÊNCIAS SOCIAIS 

III: C. POLÍTICA

OPTATIVA DE 
PRÁTICA 

PEDAGÓGICA

EDCL25 – ESTADO, 
POLÍTICAS E 

ORGANIZAÇÃO DA 
ED. BRASILEIRA

OPTATIVA
(LIVRE)

OPTATIVA
(LIVRE)

EDCB81 – 
SOCIOLOGIA DA 

EDUCAÇÃO

FCHM64 – PRÁTICAS 
PEDAGÓGICAS EM 

CIÊNCIAS SOCIAIS II: 
SOCIOLOGIA

ICI114 – 
DOCUMENTAÇÃO

II

OPTATIVA DE 
FUNDAMENTOS DA 

EDUCAÇÃO

OPTATIVA
(LIVRE)

OPTATIVA
(LIVRE)

OPTATIVA
(LIVRE)



CURSO DE GRADUAÇÃO EM CIÊNCIAS SOCIAIS UFBA BACHARELADO 306.130 2024.1

1º SEMESTRE
300 horas

20 h/semana

2º SEMESTRE
390 horas

26 h/semana

3º SEMESTRE
390 horas

26 h/semana

4º SEMESTRE
360 horas

24 h/semana

5º SEMESTRE
300 horas

20 h/semana

6º SEMESTRE
270 horas

18 h/semana

7º SEMESTRE
270 horas

18 h/semana

8º SEMESTRE
270 horas

18 h/semana
FCHM54 – 

INTRODUÇÃO À 
ANTROPOLOGIA

FCHM59 – HISTÓRIA 
E FILOSOFIA NAS 
CIÊNCIAS SOCIAIS

FCHE91 – 
ETNOGRAFIA

FCHE94 – 
METODOLOGIA DE 

PROJETOS DE 
INTERVENÇÃO 

SOCIAL

FCHM73 – 
INSTITUIÇÕES 

POLÍTICAS 
BRASILEIRAS 

CONTEMPORÂNEAS

FCHM74 – 
ATIVIDADES DE 
EXTENSÃO EM 

CIÊNCIAS SOCIAIS 
(120 h)

FCHM80 – 
PESQUISA 

ORIENTADA EM 
CIÊNCIAS SOCIAIS II

FCHM78 – DEFESA 
DE TCC EM CIÊNCIAS 

SOCIAIS

FCHM55 – 
INTRODUÇÃO À 

CIÊNCIA POLÍTICA

FCHM60 – 
NATUREZA, 
CULTURA E 

SOCIEDADE NA 
ANTROPOLOGIA

FCHM66 – 
ELITISMO, 

PLURALISMO E 
DEMOCRACIA

FCHM69 – CIÊNCIA 
E RELIGIÃO NA 

ANTROPOLOGIA

FCHM82 – PROJETO 
DE PESQUISA EM 
CIÊNCIAS SOCIAIS

FCHN88 – 
SEMINÁRIO DE 
PESQUISA EM 

CIÊNCIAS SOCIAIS

FCHM81 – 
PESQUISA 

ORIENTADA EM 
CIÊNCIAS SOCIAIS III

FCHM56 – 
INTRODUÇÃO À 

SOCIOLOGIA

FCHM61 – TEORIA 
POLÍTICA MODERNA

FCHM67 – 
INDIVÍDUO, 

SOCIEDADE E 
MODERNIDADE

FCHM70 – 
PENSAMENTO 

POLÍTICO 
BRASILEIRO

FCHN87 – 
ANTROPOLOGIA 

CONTEMPORÂNEA

FCHM79 – 
PESQUISA 

ORIENTADA EM 
CIÊNCIAS SOCIAIS I

OPTATIVA
(LIVRE)

OPTATIVA
(LIVRE)

FCHM57 – LEITURA, 
DISCURSO E PROD. 

DE TEXTOS EM 
CIÊNCIAS SOCIAIS

FCHM62 – 
ESTRUTURA E 

TRANSFORMAÇÃO 
SOCIAL

FCHM68 – 
SOCIOLOGIA 
BRASILEIRA

FCHM71 – AÇÃO E 
INTERAÇÃO SOCIAL

FCHN90 – TEORIA 
POLÍTICA 

CONTEMPORÂNEA

OPTATIVA
(LIVRE)

OPTATIVA
(LIVRE)

OPTATIVA
(LIVRE)

FCHM58 – 
INTRODUÇÃO À 

METODOLOGIA EM 
CIÊNCIAS SOCIAIS

FCHM75 – 
LABORATÓRIO DE 

PESQUISA EM 
CIÊNCIAS SOCIAIS I: 

ABORDAGEM 
QUALITATIVA

FCHM72 – 
ECONOMIA E 
POLÍTICA NA 

ANTROPOLOGIA

FCHM77 – 
LABORATÓRIO DE 

PESQUISA EM 
CIÊNCIAS SOCIAIS 

III: CAMPO E 
ETNOGRAFIA

FCHN92 – PODER E 
DOMINAÇÃO 

SOCIAL

OPTATIVA DE 
PESQUISA

OPTATIVA DE 
PESQUISA

OPTATIVA
(LIVRE)

FCHM77 – 
LABORATÓRIO DE 

PESQUISA EM 
CIÊNCIAS SOCIAIS II: 

ABORDAGEM 
QUANTITATIVA

ICI114 – 
DOCUMENTAÇÃO

II


